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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA
Ata da 25ª Reunião ordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, realizada em 07 de agosto de 2007, às 14 horas, na sala de reunião nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II.

Às quatorze horas e cinqüenta e dois minutos do dia sete de agosto de dois mil e sete, na sala de reunião da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, reúne-se, ordinariamente, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Serys Slhessarenko, Ideli Salvati, Delcídio Amaral, Expedito Júnior, Romero Jucá, Valdir Raupp, Leomar Quintanilha, Valter Pereira, Adelmir Santana, Eliseu Resende, Jayme Campos,  Heráclito Fortes, Raimundo Colombo, João Tenório, Flexa Ribeiro, Sérgio Guerra, João Durval, Flávio Arns, João Ribeiro, Augusto Botelho, João Claudino, Renato Casagrande, Garibaldi Alves, José Maranhão, Jonas Pinheiro, Rosalba Ciarlini, Cícero Lucena e Mário Couto. Presentes também os Senadores Magno Malta, Arthur Virgílio e Kátia Abreu, os Deputados Federais João Vicente, Milton Monti, Valternir Luiz Pereira, Eliene Lima, Nelson Goetten, Wellington Fagundes, Oswaldo Reis e o Governador Blairo Maggi, do Estado de Mato Grosso. Deixam de comparecer os demais Senadores membros da Comissão. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A presente reunião destina-se à deliberação do Item Único constante da Pauta - Não Terminativo - Mensagem do Senado Federal nº 74, de 2007, que “submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor Luiz Antônio Pagot, para exercer o cargo de Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT”, de autoria da Presidência da República, tendo como relator o Senador Jayme Campos, que apresenta relatório com todas as informações necessárias para que a Comissão possa deliberar sobre a indicação. O Senador Mário Couto apresenta Requerimento de sua autoria que, requer a imediata suspensão do processo de indicação do Senhor Luiz Antônio Pagot, para Diretor-Geral do DNIT, a fim de que a Comissão possa, de forma isenta, investigar os fatos e requisitar das autoridades competentes, todas as informações necessárias à elucidação do caso”. Após a discussão, o Requerimento é colocado em votação, sendo Rejeitado. Ato contínuo, o Senhor Presidente concede a palavra ao indicado para suas considerações iniciais. Usam da palavra os Senadores Marconi Perillo, Eliseu Resende, Kátia Abreu, Delcídio Amaral, Mário Couto, Sérgio Guerra, João Ribeiro, Expedito Júnior e Heráclito Fortes. O Senador Mário Couto solicita ao Senhor Luiz Antônio Pagot que apresente ao Presidente da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, documento comprovando que ele tenha comunicado à Secretaria de Recursos Humanos do Senado Federal, no período de 1995 a 2002, a acumulação de cargos de Secretário Parlamentar do Senado Federal e de Diretor-Superintendente da Hermasa Navegação da Amazônia. A indicação é aprovada, obtendo o seguinte resultado 17 votos sim, 06 votos não e nenhuma abstenção, num total de 23 votos. A Comissão delibera, extrapauta, as seguintes matérias:  Item 1 - Projeto de Lei do Senado nº 137, de 2006 – Decisão Terminativa – Turno Suplementar –   “Determina que as empresas operadoras do Serviço Móvel Pessoal instalem bloqueadores de sinais de radiocomunicações nas penitenciárias estaduais e federais, e dá outras providências”, de autoria do Senador Rodolpho Tourinho, tendo como relator o Senador Flexa Ribeiro, que apresenta Parecer pela aprovação da matéria na forma do Substitutivo que apresenta. Em 04 de julho de 2007, foi aprovado o Substitutivo integral. Não sendo apresentadas emendas no Turno Suplementar, o Substitutivo é dado como definitivamente adotado. Item 2 - Requerimento nº 043, de 2007–CI, de autoria do Senador Marconi Perillo que “requer nos termos regimentais, sejam convidados os Senhores, Ministro de Minas e Energia;  Jerson Kelman – Diretor-Geral da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL; Cláudio Sales – Presidente ad ACENDE Brasil; Maurício Tolmasquim – Presidente da Empresa de Pesquisa Energética – EPE; Hermes Chipp – Presidente da Operadora Nacional do Sistema; Adjarma Azevedo – Vice-Presidente e Coordenador do Grupo de Meio Ambiente – ALCOA; Eduardo Carlos Spalding – Vice-Presidente e Coordenador do Grupo Energia Elétrica (VOTORANTIM CIMENTOS); Érico Teodoro Sommer – Vice-Presidente e Coordenador do Projeto Energia Competitiva (PEC) – GERDAU e Dithelmo Kanto Filho – Coordenador do Projeto Energia Competitiva (PEC) – Gerdau, para em Audiência Pública no âmbito desta Comissão, prestarem esclarecimentos sobre licenciamento e matriz energética”. Aprovado.  Item 3 - Requerimento nº 044, de 2007-CI, de autoria do Senador Marconi Perillo que “requer nos termos dos artigos 93 e 104 do Regimento Interno do Senado Federal, convidar o Ministro de Estado de Defesa, Nelson Jobim; Diretor-Geral da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, Milton Zuanazzi e o Presidente da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRAERO, Sérgio Gaudenzi, para participarem de debate no âmbito desta Comissão, sobre a infra-estrutura aeroportuária no Brasil”.  Aprovado.  Item 4 -  Requerimento nº 045, de 2007-CI, de autoria do Senador Raimundo Colombo que “requer, nos termos regimentais, o aditamento ao Requerimento nº 040, de 2007-CI, de autoria do Senador Valdir Raupp, para incluir a Usina de PAI QUERÊ, em Lages/SC, em referência ao Licenciamento Ambiental da Hidrelétrica do Rio Pelotas, como tema a ser debatido em Audiência Pública perante a Comissão de Infra-Estrutura, que terá como convidado o Presidente do Ibama, Dr. Bazileu Alves Margarido Neto”. Aprovado. Nada mais havendo a tratar, a Presidência agradece a presença de todos e declara encerrada a reunião às dezessete horas e dezesseis minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada juntamente com a íntegra o seu registro de Estenotipia Informatizada. 

Senador Marconi Perillo

Presidente
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25ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA.

REALIZADA NO DIA 07 DE AGOSTO DE 2007, ÀS 14 HORAS e 51 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO):  Havendo número regimental declaro aberta a 25ª reunião ordinária da Comissão de Serviços de Infra-estrutura da 1ª Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª legislatura. 

Quero registrar com muita honra a presença do Exmo. Sr. Governador do Estado do Mato Grosso, Dr. Blairo Maggi, registrar a presença de Deputados Federais, Deputados Estaduais, Prefeitos, autoridades do Estado do Mato Grosso, registrar a presença do Senador Delcidio Amaral, nosso vice-presidente, e antes de iniciar os trabalhos proponho a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. Os Srs. e Sras. Senadores e Senadoras que aprovam, permaneçam como se encontram. Aprovado. 

Há expediente sobre a mesa que passo a lê-los. Requerimento de minha iniciativa nos termos regimentais, sejam convidados os Senhores Ministros de Minas e Energia, diretor geral da ANEL, Presidente da Acende Brasil, Presidente da EPI, Presidente do Operador Nacional do Sistema, Vice-presidente e Coordenador do Meio-ambiente do Grupo Alcoa, Vice-presidente e Coordenador do grupo de Energia Elétrica da Votorantin, Vice-presidente do Grupo Gerdau, Coordenador do Projeto Energia Competitiva Go grupo Gerdau para, em Audiência Pública, no âmbito dessa Comissão, prestarem esclarecimentos sobre licenciamento e matriz enérgica. Está em discussão. Não havendo quem queira discuti-lo, coloco em votação. Os Srs. e Sras. Senadoras que aprovam, permaneçam como estão. Aprovado. Requerimento de minha autoria, nos termos dos artigos 93 e 104 do Regimento Interno do Senado Federal, convidar o Ministro de Estado de defesa, Dr. Nélson Jobim, o diretor geral da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, Dr. Milton Zuanazzi e o Presidente da Empresa Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária - Infraero, Dr. Sérgio Gaudenzi, para participar de debate no âmbito dessa Comissão sobre a infra-estrutura aeroportuária no Brasil. Está em discussão. Não havendo quem queira discuti-lo, coloco em votação. Os Srs. e Sras. Senadoras que aprovam, permaneçam como estão. Aprovado. 

Requerimento de iniciativa do ilustre Senador Raimundo Colombo, requer nos termos regimentais o aditamento ao requerimento nº 40, de 2007, de autoria do Senador Valdir Raupp, para incluir a Usina Paiquerê, em Lajes, Santa Catarina, em referência a licenciamento ambiental da hidroelétrica do Rio Pelotas, com o tema a ser debatido em Audiência Pública perante essa Comissão, que terá como convidado o Presidente do IBAMA. Está em discussão. Não havendo quem queira discuti-lo, coloco em votação. Os Srs. e Sras. Senadoras que aprovam permaneçam como se acham. Aprovado. 

Requerimento de iniciativa do Senador Romeu Tuma que informa não poder participar da quarta sessão, aliás, das sessões de 03 a 09 de agosto em função de reunião no Mercosul. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. Requerimento de iniciativa do Senador Mário Couto que diz respeito à matéria que será colocada em votação no dia de hoje. Na mensagem do Presidente da República de nº 263/2007, em sua origem, autuada neste Poder sob o nº 74, de 19 de abril do ano em curso, indicando o Sr. Luiz Antônio Pagot para exercer o cargo de diretor geral do Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transporte - DNIT, cuja argüição hoje se pretende realizar, conforme convocação prévia dos membros dessa Comissão, deve ser melhor analisada, a fim de que a prudência seja orientadora de todos os atos, posto que a bancada do PSDB, motivada por notas veiculadas na imprensa dando conta de que o indicado havia omitido informações deste Poder, solicitou ao Presidente do Senado Federal, por meio do requerimento 500, de 10 de maio de 2007, que informasse através do setor competente se o indicado foi servidor da Casa no período de 1995 a 2002, qual o cargo exerceu, sua respectiva remuneração, bem como sobre o montante percebido no aludido período. Isso posto, a Secretaria de Recursos Humanos do Senado, através do despacho 1.295/2007, confirmou que o Sr. Luiz Antônio Pagot exerceu o cargo em Comissão de Secretário Parlamentar do gabinete do Senador Jonas Pinheiro, sendo nomeado no ano de 1995 como resta provado através do ato do diretor geral nº 292/1995. Sua exoneração fora efetivada em 01.06.2002, através do ato nº 608 da mesma lavra, publicado em 04.06.2002. Percebeu remuneração total no período supra em valor bruto de R$ 428.282,81. Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, a declaração da Secretaria de Recursos Humanos do Senado é clara, nítida e inconteste quanto à condição do indicado de servidor público deste Senado no período de 1995 a 2002. Inconteste também o é ao demonstrar que ele recebeu, no período supra de forma ininterrupta e com remuneração integral, ou seja, sem redução de horário, portanto, o que desde já resta provado, que não houve opção por indicado, à época de jornada de trabalho reduzida com remuneração proporcional, para provar sua eficácia no desempenho de sua função conforme preceitua a Medida Provisória 2.174, de 2001, em seu artigo 17, parágrafos 1º e 2º, ou será que o indicado é especial o bico? Ademais, imperativo torna-se esclarecer que não se trata em hipótese alguma de acúmulo de cargos públicos. Trata-se sim, única e exclusivamente, de ilicitude, ante a inobservância às proibições estabelecidas pelo artigo 117, inciso X, da lei nº 8.112, de 11 de novembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais. Sr. Presidente e demais membros dessa Comissão, a bancada do PSDB, por mim representada neste ato, entende que há evidentes impedimentos à argüição do indicado em razão dos fatos que comprovam a quebra do decoro em sua conduta, quanto o servidor público, além das pendências oriundas desse ilícito, quanto ao ressarcimento aos cofres públicos dos valores percebidos indevidamente. O Regimento Interno do Senado federal, em seu Título X das Atribuições Privativas, Capítulo II da Escolha de Autoridades, versa: artigo 383 - Na apreciação do Senado sobre escolha de autoridades, observar-se-ão as seguintes normas: inciso IV: além da argüição do candidato e do disposto no artigo 93, a Comissão poderá realizar investigações e requisitar da autoridade competente informações complementares. O parlamento vive momentos difíceis quando sua imagem e credibilidade são postas à prova a cada momento em que fatos mal apurados ou decisões tomadas de forma açodada e irresponsável são veiculados pela imprensa. Entendemos que prudência, legalidade e observância aos princípios éticos e morais devem se sobrepor a quaisquer outros interesses. Diante do exposto, e fulcrados no que preceitua o artigo 383, inciso IV, do Regimento Interno do Senado Federal, requeremos a imediata suspensão do processo de indicação do Sr. Luiz Antônio Pagot, a fim de que esta Comissão possa de forma isenta investigar os fatos e requisitar às autoridades competentes todas as informações necessárias à elucidação do caso. É a nossa manifestação. Senado Mário Couto, PSDB. 

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Presidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Está em discussão.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Senhor presidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO):  Com a palavra, pela ordem, o Senador Jayme Campos.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo, Sr. Vice-presidente, Senador Delcidio Amaral, ilustres Senadores que compõem esta Comissão, ilustre Governador do Mato Grosso, Governador Blairo Maggi, Srs. Deputados Federais, demais autoridades, meus senhores e senhoras. Eu quero pedir a V. Exª, Sr. Presidente, encaminhar a votação deste requerimento tendo em vista que é intempestivo, até por ocasião que já passou, na medida que o próprio Advogado Geral Adjunto do Senado já confirmou a existência destes documentos. Não é mais uma manobra para postergar a indicação do Dr. Luiz Antônio Pagot para o cargo de diretor geral do DNIT, de forma que eu solicito a V. Exª que este requerimento, encaminhado pelo ilustre Senador Mário Couto, por quem eu tenho o maior apresso e a maior admiração, mas particularmente eu acho inócuo, inoportuno, e peço a V. Exª que coloque em votação no plenário desta Comissão o seu requerimento. Muito obrigado, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO):  Agradeço a manifestação do Senador Jayme Campos, e gostaria de informá-lo de que este seria exatamente o procedimento que eu iria adotar, já que segundo o artigo 279 do Regimento Interno, em se tratando de solicitação de diligência considerada imprescindível ao seu esclarecimento, no seu § 4º, o requerimento deverá ser votado em qualquer fase de discussão, de modo que a solicitação de V. Exª, a questão de ordem de V. Exª, é pertinente, e após a discussão o requerimento será colocado em votação. Em discussão o requerimento de iniciativa do Senador Mário Couto. Concedo a palavra ao Senador Mário Couto para que ele possa fazer a defesa do seu requerimento. Em seguida, concederei a palavra aos Senadores que tiverem interesse em discutir a matéria. Já inscrito o Senador João Ribeiro. Com a palavra o Senador Mário Couto.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Presidente, primeiro eu quero deixar bem claro a todos os Senadores e Senadoras que eu não estou aqui, Presidente, para criar nenhuma dificuldade. Eu estou aqui exercendo o seu mandato e quero fazer isso com toda a dignidade. Nós sabemos que o Senado Federal atravessa uma fase muito difícil, em que nós estamos investigando o Presidente desta Casa através de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, e o argüido hoje traz, pesa sobre si uma dúvida que é uma dúvida de irregularidade, Presidente. Por que não investigar isto se nós estamos investigando o próprio Presidente desta Casa? É muito claro, o meu requerimento não é intempestivo. É claro, o meu requerimento mostra que o Dr. Alberto Cascais, no seu parecer, tenta isentar de culpa o Sr. Pagot na acumulação de cargos, um público e outro privado, é bom que isso fique bem claro, que exerceu a função de Secretário Parlamentar nesta Casa de 1995 a 2002, e ao mesmo tempo, Presidente, --

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): - Senador, eu peço apenas um instante de vossa atenção. Eu solicitaria aos ilustres convidados, que não são Senadores, que, por gentileza, possibilitassem que os Senadores presentes pudessem tomar lugar aos seus assentos. Eu devolvo a palavra ao Senador Mário Couto.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): E ao mesmo tempo, Sr. Presidente, exerceu a função de diretor na empresa Ermasa, em Mato Grosso, no mesmo período. A lei 8.112 é muito clara, não permite, existe a irregularidade patente, cristalina, e eu quero deixar aqui bem claro: eu sei que o meu requerimento vai ser derrubado, eu sei que não tenho a maioria nesta Comissão, mas quero deixar bem claro a posição do meu partido, quero deixar bem claro, porque muitas vezes votamos, e votamos muitas vezes, e depois fomos observar que votamos errado. É o caso de muitas empresas quando votamos açodadamente e depois se chora a dor de perda de muitas pessoas como está acontecendo no Brasil hoje. É preciso que daqui para frente se tenha mais cuidado, Presidente, com essas indicações, que se observe bem, que se aprofunde a validade de cada uma, que se aprofunde a regularidade de cada uma, Sr. Presidente, para que mais tarde o país não passe pelo que está passando neste momento. A perda de muitas e muitas famílias com a irresponsabilidade daqueles que dirigem as agências. Ainda quinta-feira ou segunda-feira passada, eu não me lembro bem, no Plenário deste Senado, estava se questionando exatamente isto, quando se votou muitas vezes sem se aprofundar, sem se verificar realmente em quem estava votando, a condição de cada pessoa, e acabou se votando errado. Não se pode mais cometer erros nesse sentido, e eu quero aqui deixar muito clara a posição do meu partido. Repito: sei que vou ser vencido neste questionamento, neste meu requerimento, talvez só o meu partido, não sei se o DEM estará votando contra essa indicação, mas quero deixar aqui bem clara a posição do PSDB. O argüido hoje cometeu uma irregularidade e quando da argüição eu vou aprofundar este questionamento. Era essa a minha defesa, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Dou a palavra, para discutir o requerimento, ao Senador João Ribeiro.

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, Srs. Deputados, meu caro Governador Blairo Maggi, do nosso querido Mato Grosso. Sr. Presidente, só para dizer o seguinte: que este assunto que foi levantado pelo Senador Mário Couto, ele já foi amplamente discutido, respondido pela mesa diretora da Casa, inclusive o ilustre Relator, Senador Jayme Campos, está com tudo, com todas as respostas em seu poder. E não houve má-fé, já foi colocado com clareza que não houve má-fé por parte do Dr. Luiz Antônio Pagot, quando à época destes fatos, e, portanto, Sr. Presidente, eu não vou ficar também argumentando muito, até porque, Sr. Presidente, eu acho que esse é um dos casos mais demorados de apreciação de uma autoridade nesta Casa. Vários questionamentos foram feitos, respondidos, inclusive ao próprio Senador Mário Couto, que no final daquele período dizia que se o fato ocorresse no mês de agosto, ele achava que até lá já tinha elucidado todas as suas dúvidas. Lamentavelmente parece que não, por parte dele, mas eu acho que não dá para a gente protelar mais. Eu solicito de V. Exª realmente que a gente coloque em votação, que é o que V. Exª já declarou que vai fazer, para que a gente possa apreciar a matéria, ouvir o Dr. Luiz Antônio Pagot para que ele seja sabatinado e esta Comissão possa decidir. O país está parado na questão do PAC, na infra-estrutura, no que diz respeito ao DNIT. Existe um diretor lá no DNIT que não pode fazer quase nada porque está demissionário, e existe uma expectativa pela vinda do Dr. Luiz Antônio Pagot. Ao contrário do que pensa o Senador Mário Couto, eu só tenho ouvido elogios daqueles que conhecem o Dr. Luiz Antônio Pagot, haja visto que aqui nesta Comissão está a situação e a oposição, no Estado do Mato Grosso todos apoiando, porque conhecem o trabalho dele como Secretário de Infra-estrutura daquele Estado. Realmente as informações que temos é que o Dr. Luiz Antônio Pagot é um homem muito correto, tocador de obras, um homem trabalhador e que vai, com certeza, comandar muito bem a área de infra-estrutura do DNIT neste país, e que a expectativa é muito grande com a sua chegada ao DNIT, por isso precisamos votar essa matéria, Sr. Presidente.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Presidente, pela ordem, se não tiver alguém escrito na minha frente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Não há. Com a palavra o Senador Jayme Campos.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Presidente, demais Senadores e Senadoras aqui presentes. Ouvindo as palavras do ilustre Senador Mário Couto, eu tenho a certeza absoluta que V. Exª está cumprindo uma missão partidária, com muita galhardia e, acima de tudo, com os princípios políticos que doutrinam certamente a sua agremiação partidária. Entretanto, eu não posso deixar de nesta oportunidade, ilustre Senador Mário Couto, mesmo não sendo contratado para fazer a sua defesa neste Plenário desta Comissão, eu não me poderia furtar, neste exato momento, de dizer que talvez V. Exª não conhece a pessoa do Dr. Luiz Antônio Pagot, na medida que é um dos brasileiros de Mato Grosso mais competente, mais ético e que tem certamente competência e moral ilibada para ser o diretor geral do DNIT em nosso país. E V. Exª, como bem disse no dia de ontem à minha pessoa, não tem nada contra a pessoa do Dr. Luiz Antônio Pagot, na medida em que pouco o conhece, conheceu a poucos dias através dos jornais e pessoalmente que lhe procurou. 

Mas eu quero dizer a V. Exª, ilustre Senador Mário Couto, de que não seria o Senador Jayme Campos que ia relatar, mas acima de tudo ia convidar para ser suplente na sua chapa, como Senador da República, uma pessoa que talvez não fosse a pessoa que eu conheço, um homem de retidão de caráter invejável, o homem que contribuiu sobremaneira para o desenvolvimento do meu Estado e que certamente quer dar sua parcela de contribuição como diretor geral desta Instituição tão importante para o nosso Brasil, sobretudo que cuida das nossas hidrovias e das nossas rodovias. E este ato aqui nada mais é, ilustres Senadores, do que um ato político. Esta Comissão não tem a autoridade para vir aqui julgar qualquer que seja. Esta Comissão tem autoridade para votar a favor ou contra na medida em que os órgãos competentes desta Casa, sobretudo a diretoria de pessoal, que tinha a obrigação de ver se o Dr. Luiz Antônio Pagot estava correto ou estava agindo de forma não correta, na medida em que o próprio Advogado adjunto deste Senado Federal deu aqui um salvo-conduto, deu ao Dr. Luiz Antônio Pagot, na medida em que julgou aqui, através do final deste parecer, que eu gostaria que os senhores prestassem atenção, ilustres Senadores. “Por tais razões e considerando os parâmetros normativos descritos anteriormente por esta advocacia no parecer 190/2007, restou configurada a boa-fé no Sr. Luiz Antônio Pagot, na forma prevista no parágrafo 5º, do artigo 133, da lei nº 8.112, de 1990, quanto da acumulação noticiada nestes autos, sem necessidade, mesmo de devolução, dos valores aqui percebidos como salário durante a sua permanência”. 

De forma, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, eu tenho a convicção absoluta que o Dr. Luiz Antônio Pagot vai fazer um trabalho vigoroso frente ao DNIT, até porque quando Secretário de Infra-estrutura do meu Estado de Mato Grosso fez um trabalho exemplar, buscando até mesmo uma nova modalidade na aplicação do dinheiro público, não só aplicado de forma correta, transparente, mas buscando a parceria com o setor produtivo para que permitisse, com certeza, ampliar a nossa malha rodoviária, e que hoje possa aqui, diante do seu Governador do Estado, vem fazendo um trabalho que permitiu, já nesses últimos dois anos, vocês não virem através dos Jornal Nacional, através da mídia eletrônica falada e escrita nesse país, nenhuma estrada interrompida em nosso Estado, fruto não só da política governamental capitaneada, liderada pelo Governador Blairo Maggi, mas também graças ao trabalho competente e eficiente do Dr. Luiz Antônio Pagot. De forma, meu querido Senador Mário Couto, que eu tenho apreendido muito com V. Exª na sua fala, na sua performance como grande Senador da República que bem representa o pungente Estado do Pará, V. Exª eu tenho a certeza vai rever sua posição na medida quando estará aqui o privilégio de estar votando como Senador da República, votar no Dr. Luiz Antônio Pagot para ser o nosso diretor geral do DNIT. Não podemos mais postergar. Faço um apelo ao Sr. Presidente que, após a votação da indicação do seu nome, possamos em caráter urgente e urgentíssimo encaminhar para o Plenário da Casa para ser votado mesmo no dia de hoje. Muito obrigado, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Não havendo mais quem queira discutir o requerimento, coloco em votação. Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que aprovam, permaneçam como se encontram. Rejeitado o requerimento. 

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Presidente, Presidente, Presidente, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Mário Couto.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Eu gostaria de justificar o meu voto, eu poderia justificar o meu voto, Presidente?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois não. A Secretaria está pedindo para que haja a reiteração da votação, porque ela não teve como contar. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão. 

[vozes sobrepostas]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Aprovam o requerimento. Rejeitado o requerimento.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Posso justificar o meu voto, Presidente?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Mário Couto.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Presidente, eu votei a favor do requerimento e eu vou explicar porque, Presidente. Primeiro eu quero também dizer ao Senador que me teceu elogios, agradecer e dizer que eu também tenho uma profunda admiração por V. Exª. Mas V. Exª leu o ofício do Dr. Alberto Cascais, leu um tópico, mas V. Exª não leu, e eu gostaria que V. Exª lê-se, porque aí ficaria tudo muito bem esclarecido, eu nem queria tocar muito neste assunto, Senador, nem queria passar por ele, nem queria fundamentar muito, mas já que V. Exª tocou, nós vamos fundamentar, nós vamos fundamentar inclusive no nosso questionamento. Leia --

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Mário Couto.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Não, eu vou apenas justificar, Presidente, o meu voto, eu estou justificando o meu voto.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Mário Couto, V. Exª --

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Querem cortar a minha palavra? Eu me retiro, Presidente. Se não deixarem eu falar, aí eu vou me retirar, Presidente. Se cercearem a minha voz de Senador neste Senado eu me retiro desta Casa, Sr. Presidente, eu me retiro desta Casa. Eu não posso falar, não posso justificar o meu voto? 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Não é esse o propósito dessa mesa, dessa presidência, nem desse Plenário.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Mas está parecendo, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): É que V. Exª terá a oportunidade de fazer a argüição e terá o tempo que for necessário para defender.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Então eu não posso justificar o meu voto? Tá bom, Sr. Presidente, eu aguardo, eu aguardo, eu vou aguardar, eu vou aguardar.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois não, muito obrigado a V. Exª pela compreensão. Antes de iniciar o processo de argüição e de votação do indicado para diretor geral do DNIT, eu submeto aos Srs. Senadores a inclusão extrapauta do PLs nº 137 que encontra-se em turno suplementar, apenas para leitura. Não há necessidade de votação e nem deliberação, mas eu queria aproveitar o quorum para fazer a leitura. Trata-se do projeto que destina recursos para instalação de bloqueadores em presídios e penitenciárias. Já foi aprovado, falta apenas a leitura no turno suplementar. Os Srs. Senadores que aprovam, permaneçam como se encontram. Aprovado. Projeto de Lei do Senado nº 137/2006, que altera a lei nº 5.070, de 07 de julho de 1966, que queria o fundo de fiscalização das telecomunicações para incluir na destinação de seus recursos a instalação de bloqueadores de sinais de rádio comunicações e de outros sistemas tecnológicos fixos ou móveis de controle em estabelecimentos penitenciários. Autor, o Senador Rodolpho Tourinho, Relator o Senador Flexa Ribeiro. A matéria está em discussão suplementar. Não havendo mais quem queira discutir, encerro a discussão. Não foram oferecidas emendas na discussão suplementar. O substitutivo é dado como definitivamente adotado nos termos do artigo 284, do Regimento Interno do Senado Federal. A matéria irá à Secretaria Geral da Mesa para as devidas providências. Obrigado aos Srs. Senadores e senhoras pela compreensão. Eu aproveitei aqui o Plenário cheio, o quorum bom, a matéria é muito importante, com dois minutos nós fizemos a leitura, está resolvido o problema, e agora a gente inicia o processo de argüição --

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: V. Exª, Presidente, tem crédito com esses seus colegas para o tempo que for necessário.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): - Obrigado. Havendo número regimental então, já foi aberta a sessão, agora nós vamos passar ao item único da pauta. Mensagem do Senado federal nº 74, de 2007, que submete à apreciação do Senado Federal o nome do senhor Luiz Antônio Pagot para exercer o cargo de diretor geral do Departamento Nacional de Infra-estrutura e Transportes - DNIT. Autoria do Presidente da República. Relatoria do Senador Jayme Campos. Relatório: “a Comissão dispõe de todos os elementos necessários para deliberar sobre a indicação”. Convido para tomar assento à mesa dos trabalhos o indicado, Dr. Luiz Antônio Pagot. Solicito aos Senadores Jayme Campos, Serys e Jonas Pinheiro que façam entrar o nosso convidado e indicado. Concedo a palavra ao Sr. Luiz Antônio Pagot para a sua exposição, já que o relatório de iniciativa do Senador Jayme Campos, já foi lido na sessão anterior. Com a palavra então o indicado, Dr. Luiz Antônio Pagot.

SR. LUIZ ANTÔNIO PAGOT: Exmo. Sr. Presidente desta Comissão, Senador Marconi Perillo, Exmo. Sr. Relator, o Senador Jayme Veríssimo de Campos, Excelentíssimas Sras. Senadoras e Excelentíssimos Srs. Senadores membros dessa Comissão, agradeço antecipadamente a boa vontade e a paciência no transcurso da sabatina, bem como agradeço a indicação de S. Exª, o Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva, e ao Governador do Estado do Mato Grosso, que inclusive se faz presente aqui nesta sabatina, o Governador Blairo Borges Maggi. Nos últimos vinte anos participei de maneira dedicada ao debate e apoio à implementação adequada de políticas públicas relacionadas à infra-estrutura nacional. Das reivindicações para implementação da Ferro-oeste no Estado do Paraná, à revitalização dos portos de Paranaguá, São Francisco do Sul e Rio Grande, passando na década de 90 pelas discussões do Sul(F) Grupo V do Mercosul, o Sul(F) Grupo de Transporte, e posteriormente engajado em temas como eixos estruturantes, corredores de exportação, integração de modais e, ainda, com ações diretas no corredor noroeste de exportações na hidrovia Madeira-Amazonas. Foram anos de estudo, trabalho e constantes peregrinações ao Ministério dos Transportes e a todos os organismos governamentais ligados às atividades fins. Os anos de conhecimento adquiridos e o longo processo de aprendizado profissional, aqui incluído aqueles que passei como oficial da marinha do Brasil, foram determinantes para a participação em projetos como os portos fluviais de Porto Velho e Itaquatiara, a navegação de grande performance nos Rios Madeira e Amazonas, e os mais de dois mil quilômetros de rodovias e vias urbanas pavimentadas no Estado do Mato Grosso, obras que primaram pela qualidade com preços competitivos.

O relacionamento constante com instituições, autarquias e grandes empresas públicas e privadas, entre elas o BNDES e a Petrobrás Distribuidora, a acumulação de tarefas divididas com centenas de cidadãos a quem coordenei, orientei, liderei e ofereci oportunidades, e com os quais executei obras voltadas ao bem comum, com certeza acrescentaram ao seu curriculum posicional a experiência necessária para missões como as do DNIT. Estou me apresentando para o serviço de pé e à ordem. Sei que as tarefas não são poucas nem pequenas, porém, tenho convicção de que junto com os companheiros do DNIT superaremos as dificuldades para darmos seguimento ao Programa de Aceleração do Crescimento e a centenas de projetos e obras em diversos estágios de execução. Pretendo estabelecer três linhas de ações que considero imprescindíveis para a resolutividade do DNIT. 1- A modernização administrativa. A modernização administrativa com um modelo de gestão que contemple uma nova postura jurídica e fisco contábil, planejamento estratégico permanente e integrado e um ambicioso programa de tecnologia da informação que se transforme em ferramenta vital para o desempenho almejado e a agilização dos processos. Será importante a modificação de procedimentos para que a base administrativa responda à altura dos desafios impostos pelos seqüenciais programas de obras. Para tamanha demanda é necessário que o sistema de gestão estratégico operacional entre em funcionamento com eficiência ainda este ano. 2- A integração institucional. A integração institucional com visão do compartilhar tarefas, dividir responsabilidades, criando uma ampla frente de relacionamento profícuo com os diversos órgãos, autarquias, setores do Governo e da sociedade que interagem com o DNIT, com a finalidade de dar celeridade aos processos. Obras não licitadas, interrompidas ou embargadas, por mais válidos que sejam os argumentos, contribuem para a superação econômica e o desalento social, pois via de regra sacrificam regiões, inibem oportunidades e acresçam um custo de vida. Com o Congresso Nacional quero ter a mais perfeita harmonia, ouvindo seus membros, que são os mais legítimos portadores dos reclames das necessidades nacionais. Eu tenho certeza que encontrarei respaldo e amparo necessário para que a modernização, a desburocratização e a celeridade nas ações desenvolvidas atinjam as aspirações de cada cidadão e, por conseguinte, de seus representantes. Asseguro a todos que não faltará trabalho diuturno para que, em conjunto com essa importante Comissão de Serviços de Infra-estrutura e demais organismos governamentais, consigamos encontrar amparo institucional para a consecução dos objetivos. 3- A eficiência operacional. A eficiência operacional que envolve planejamento, projetos, descentralização, pesquisa, ousadia, responsabilidade assumida, formação contínua de quadros e planos logísticos que possam contribuir com a redução das desigualdades regionais e para o crescimento da nação. Será relevante passar do diagnóstico para a ação. Nesse processo de revitalização do DNIT, espero poder contar com a participação dos funcionários do Órgão. A valorização profissional estará na Ordem do Dia, mas será essencial a priorização da aprovação dos planos de cargos e salários e do concurso para engenheiros, a descentralização das ações transferindo mais tarefas às unidades regionais, agora superintendência, será importante para reduzir o tempo de execução das obras e caberá ao Órgão, nos próximos meses, programar os meios adequados, sem os quais as unidades não terão como cumprir as responsabilidades imputadas. O conjunto de obras previstas até 2010 é muito importante para a nação. Para execução será vital a implementação de um eficaz programa de aprimoramento de fiscalização, com metodologia, equipamentos que permitirão aos fiscais a correta e ágil conclusão das tarefas, e, ainda, que facilitarão o trabalho aos órgãos de controle externo. 

Em resumo, a modernização administrativa, a integração institucional e a eficiência operacional serão determinantes para a execução das ambiciosas metas do PAC e de todas as demais tarefas determinadas ao DNIT. Entre as inúmeras obras considero importante priorizar a adequação e conservação, e, ainda, a recuperação e a reestruturação da nossa imensa malha rodoviária, invejável patrimônio nacional a ser preservado, e que necessita de um volume anual de recursos da ordem, no mínimo, de dois bilhões de reais de acordo com o PLNT de 2007. Ao planejar as ações na malha rodoviária deve se considerar os serviços de sinalização e a implantação do sistema de pesagem, ambos fundamentais para a trafegabilidade das rodovias. O PAC traz em seu planejamento um conjunto de obras essenciais para a integração dos modais que permitirão a retomada de crescimento econômico em regiões hoje estagnadas e sem perspectivas. A utilização da multimodalidade amplia as oportunidades, contribuindo com a sustentabilidade e a redução dos custos em toda a escala, inclusive o custo de vida de milhares de pessoas. Planejar e perseguir com insistência para a implementação de projetos de ferrovias e hidrovias é dever do DNIT como forma da modificação da matriz de transporte e, principalmente, de oportunizar economicidade a um cem números de novos negócios, não só em regiões de fronteira agrícola, mas em regiões de fronteira mineral e dos grandes projetos florestais que começam a ganhar força em imensas áreas degradadas, porém longe dos centros consumidores ou dos terminais de exportação. Ainda, com o foco da multimodalidade, a implantação do chamado sistemas inteligentes de transportes requererem a integração de um eficiente sistema ... [ininteligível] portuário, e, agora, com as grandes demandas de biocombustível, de biodiesel ou simplesmente do etanol, será de boa prática acrescentar ao planejamento os polidutos e seus terminais regionais integradores, novos desafios a uma economia equilibrada e em crescimento. Nesta linha de oportunidades, rumo ao futuro, a implementação de uma malha hidroviária é imprescindível e incrementará desenvolvimento a dezesseis Estados brasileiros com geração de emprego e renda a centenas de fluviários, metalúrgicos, soldadores e outras categorias, contribuindo para a segurança alimentar, reduzindo o custo Brasil e das compensações agrícolas para muitos produtos em diversos Estados. Na busca de soluções para melhorar os modais as concessões devem ser priorizadas, todavia com marcos regulatórios bem definidos, com modicidade de tarifas e com cronogramas compatíveis com o ciclo de desenvolvimento regional. Amplas são as tarefas e ensejam patriotismo, cidadania e obstinação, elos fortes da mesma corrente que contemplam parcerias institucionais, evolução de conceitos, transformação de atitudes e quebra de paradigmas. Melhores do que as palavras serão as ações, Srs. e Sras. Senadoras. Permitam que eu auxilie o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, ao Ministro do Transporte Alfredo Nascimento e ao Congresso Nacional para que o DNIT possa cumprir o seu papel institucional. Muito obrigado e que o espírito santo nos ilumine (aplausos).

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. Presidente, pela ordem, senhor presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra, pela ordem, --

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Eu gostaria de fazer um apelo a V. Exª, seguindo a praxe das condições das Comissões, de que encerrada a apresentação do sabatinado, é praxe que se possa abrir a votação, já que vários Srs. e Sras. Senadores já estão com a sua convicção formada e, portanto, já poderiam votar. Então eu pediria a V. Exª que, enquanto se fazem as perguntas, pudesse abrir para o processo de votação para que quem entendesse que já está resolvido pudesse votar.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Sr. Presidente, eu gostaria que nós pudéssemos primeiro fazer a sabatina para depois fazer a votação, Presidente. Vamos sabatinar primeiro. É lógico que não se pode votar antes de sabatinar. O que é isso.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Vamos começar a sabatina, líder, e assim que for possível a gente começa o processo de votação. Esse processo já se arrastou por algum tempo, vamos conduzi-lo da melhor maneira impossível a fim de que a gente conclua, ainda no dia de hoje, da forma mais tranqüila possível. Eu peço a V. Exª que compreenda e eu procurarei --

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Eu não quero polemizar, eu vou aceitar a decisão de V. Exª, agora se algum de nós já estão prontos para votar, efetivamente nós não temos que ficar amarrando alguns Senadores e Senadoras que efetivamente ainda não tem a sua posição formada. Mas eu acato, eu não quero polemizar, vamos à sabatina, quando V. Exª entender que pode abrir, nós aguardamos.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Líder Romero Jucá, eu acho que seria importante ouvir primeiro a manifestação do Senador Mário Couto, no momento em que ele for fazer o uso da palavra. Após o uso da palavra dele, se considerarmos que todos os esclarecimentos tenham sido feitos, com certeza nós começaremos o processo de votação. Eu quero apenas conduzir essa sessão de uma maneira que a gente hoje encerre esse assunto aqui na Comissão de Infra-estrutura. Nós abrimos agora o momento para a sabatina. Eu tenho aqui duas perguntas a fazer ao indicado, Dr. Pagot. A primeira delas. Levando em consideração a gravíssima situação da malha viária, do sistema viário nacional, levando em consideração recente matéria publicada pela Revista Veja, que traz um quadro caótico da situação da infra-estrutura no país, na área portuária, rodovias, ferrovias, hidrovias, eu gostaria de fazer duas perguntas pontuais ao Sr. Luiz Antônio Pagot como Presidente dessa Comissão. Dr. Pagot, a portaria do diretor geral do DNIT de 2005 institui o programa emergencial de trafegabilidade e segurança nas estradas, conhecido como “operação tapa buraco”, e declarou o estado de emergência para mais de sete mil quilômetros das rodovias incluídas no programa, o que significou dispensar a licitação desses serviços e contratá-los por intermédio de empreiteiras de livre escolha. Enquanto o custo médio por quilômetros das obras licitadas é da ordem de R$ 8.600,00, o das obras emergenciais contratadas sem licitação alcançou R$ 25.200,00. O que explica esse acréscimo de quase 190% e que medidas V. Sª pretende adotar caso seja indicado pelo Senado e homologado pelo Presidente para apurar as irregularidades apontadas pelos órgãos de controle externo como o Tribunal de Contas da União e o Ministério Público? Em segundo lugar, para conhecer o estado de conservação das rodovias brasileiras, a CNT promove anualmente, desde 1995, pesquisa detalhada, na qual são examinadas as condições das rodovias federais. Em 2006 apenas 25% das estradas obtiveram a classificação bom, índice inferior ao ano anterior de 28%, e que já era muito preocupante. A pesquisa ainda informa que 54,5% da malha rodoviária pesquisada encontra-se com o pavimento em estado regular, ruim ou péssimo; 70,3% da extensão pesquisada apresenta sinalização com problemas; 40,5% não possuem acostamento; 40,7% não possuem sequer placas de limite de velocidade. O DNIT tem capacidade técnica, financeira e operacional para implementar suas tarefas institucionais? V. Exª já adiantou uma série de medidas que pretende tomar, mas eu gostaria que V. Exª respondesse. Por que não tem feito? Qual é a efetiva programação orçamentária do DNIT com locais, valores e datas para reverter esse quadro com a urgência que o desenvolvimento econômico requer? E, por último, senhor indicado, nós sabemos que há necessidade de uma mudança do modelo institucional do DNIT. Eu também quero indagar ao senhor, se caso venha a ser indicado, pretende adotar medidas em conjunto com essa Comissão buscando o aperfeiçoamento institucional do Departamento Nacional - DNIT. São essas as minhas colocações. Eu passarei a palavra a outros Senadores para que ao final V. Sª possa responder a um grupo maior no sentido de darmos celeridade a essa reunião. Com a palavra o Senador e ex-Ministro de Transportes, Elizeu Rezende.

SENADOR ELISEU RESENDE (PFL-MG): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores. A minha palavra, Sr. Presidente, é mais geral a respeito do processo de sabatinar e aprovar os nomes, tarefa da Comissão de Infra-estrutura do Senado, que vão dirigir as agências e o Departamento Nacional de Infra-estrutura e Transportes. Nós tivemos condições de analisar, na última reunião, o papel especial da autarquia DNIT, onde a exemplo das agências, não obstante não haver mandatos fixos, os diretores teriam de ser aprovados numa sabatina aqui no Senado e subordinar-se à tarefa de examinar as suas reais qualificações, dada a importância da natureza do seu trabalho, principalmente no momento em que a infra-estrutura nacional, a infra-estrutura de transportes do país, de energia e de saneamento, estão praticamente na berlinda, dados os episódios e fatos conhecidos e divulgados pela mídia brasileira nos últimos meses, nos últimos anos e nos últimos dias. A minha palavra é uma palavra de alerta. Eu aproveito a oportunidade da razão porque eu me inscrevi como interlocutor, como interpelador neste processo hoje, aproveito a oportunidade da Casa cheia para alertar a Comissão de Infra-estrutura do Senado sobre a necessidade de levarmos com todo o empenho e com todo o rigor a exigência das qualificações dos diretores das agências e do DNIT. O que me alerta, trazer esse alerta para a Comissão, é o fato de termos conhecimento de uma versão do Projeto de Lei das agências que tramita no Congresso Nacional, que está hoje sendo analisada na Câmara dos Deputados, através de uma Comissão Especial presidida pelo Deputado Leonardo Picciani, em que não sei ao certo, ou o Governo encaminhou uma mensagem diferenciada ou houve o êxito de uma mudança do substitutivo apresentado pelo Relator, em que se eliminam as previsões definidas em lei, as exigências definidas em lei, para haver a nomeação de um diretor da agência do DNIT. A legislação das agências e do DNIT prescreve de uma forma muito clara e nítida que os diretores deverão ser brasileiros, com diploma superior, reputação ilibada e notório conhecimento nas áreas de sua atuação. Muito bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, há uma versão tramitando, a última versão, em que estas condições são eliminadas. Não se exige nem diploma superior para um mandato fixo de um agência e para um mandato de um diretor geral do DNIT. Não se exige a necessidade da reputação ilibada e não se exige a necessidade do conhecimento profundo das áreas de atuação dos diretores indicados. Olha, isso é uma aberração e o Senado não pode aceitar. 

Nós estamos sendo chamados a atenção da mídia, da imprensa, da sociedade brasileira para o papel das agências, para a necessidade de nós termos uma rigorosa gerência da infra-estrutura de transportes, de energia, saneamento, de telecomunicações e de águas no Brasil. A gente aceita que o mandato político não tenha a exigência de um diploma superior, mas isso, com relação ao exercício de mandato técnico, é impossível, não se pode aceitar. Eu chamo a atenção dos Srs. Senadores para ficarmos alertas, eu chamo a atenção do senhor líder do Governo, eu não sei se essa versão é originada por autoria do próprio Relator ou se é encaminhamento do Executivo ou se é orientação do Executivo ou se é acerto de acordos políticos na base aliada do Governo. O certo é que é inaceitável que nós tenhamos as exigências básicas do exercício de um mandato técnico desrespeitadas por uma versão de Projeto de Lei que elimina essas exigências, exatamente nessa hora em que nós estamos vivendo o desespero do caos da infra-estrutura nacional. Portanto, a minha palavra, Sr. Presidente, é uma palavra mais genérica, apenas para alertar a Comissão de Infra-estrutura, tão bem presidida por V. Exª, para que nós não consintamos, não aprovemos aqui e façamos tudo para que não se aprove na Câmara Federal também esta emenda que tira as exigências dos diretores das agências do DNIT para o exercício do seu mandato técnico. É o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu gostaria de cumprimentar o Senador Eliseu, da pertinência da sua colocação, e gostaria de tranqüilizá-lo quanto ao debate que será travado aqui nessa Comissão. Nós vamos discutir esse assunto exaustivamente e não vamos, acredito eu, permitir que tal aberração possa ocorrer. E vamos discutir, ainda, questões com independência, autonomia das agências, para que a gente possa realmente dar segurança jurídica e tranqüilidade aos usuários. Portanto, meus cumprimentos. Com a palavra a Senadora Kátia Abreu.

SENADORA KÁTIA ABREU (PFL-TO): Obrigado, Sr. Presidente. Eu confesso a V. Exª que estou tendo uma surpresa no dia de hoje. Eu estou aqui desde o dia 1º de fevereiro, quando tomei posse, e é a primeira vez que vejo uma Casa cheia, uma Comissão bastante freqüentada tanto por Senadores como por visitantes. Já fizemos aqui Audiência Pública a respeito do câncer de mama, já fizemos com relação à obesidade, sobre índice de produtividade, sobre o etanol, tantas matérias na área de saúde, em educação ainda hoje participei uma pela manhã, e sinceramente estou surpresa com o quorum aqui atingido nesta Comissão. Ainda a semana passada a minha filha, que tem vinte anos de idade e faz o curso de relações internacionais, me perguntou assim: "mãe, porque é que tem determinados cargos que alguns partidos e alguns políticos lutam tanto para indicar? Qual o objetivo disso se o Brasil não deveria ser um Brasil planejado, aonde deveria ser observado não a origem do chefe que irá assumir o cargo, mas sim um planejamento de Brasil, em todas as áreas de saúde, educação, de infra-estrutura?" E eu, sinceramente, tive dificuldades de responder à minha filha essa pergunta, porque nem eu mesma sei, porque tanto às vezes interesse por indicações que nós não conseguimos explicar o porquê. Mas, Dr. Luiz Antônio Pagot, eu não o conheço, mas tenho ótimas referências a respeito de V. Sª através do Deputado Homero, do Mato Grosso, do Senador Jayme Campos, do Senador Jonas Pinheiro, que me transmitiu as melhores referências a seu respeito. E eu tenho certeza que o senhor vai enfrentar uma tarefa hercúlea(F). Não só por conta da reportagem da Veja, mas eu tenho dedicado esse pouco tempo de mandato no Senado, a questão do estudo, da infra-estrutura desse país, e a matéria da Veja não me trouxe nenhuma surpresa. Apenas fiquei um pouco sentida porque ali pude observar que ainda faltou um outro apagão, que é a falta de hidrovias e da responsabilidade em suas construções através das eclusas junto com as hidrelétricas deste país. Infelizmente faltou essa parte, uma matéria tão brilhante feita pela Revista Veja. Uma matéria que chocou todo o país e agora a pouco o Senador disse que o PAC está parado e que precisa da nomeação do Dr. Luiz Antônio Pagot para que ele ande. Eu sinto muito, mas eu não acredito que essa tarefa o senhor vai conseguir sozinho. Eu acho que a incompetência e a dificuldade que o Governo tem na sua execução orçamentária não pode ser responsabilidade apenas de V. Sª, mais de muito mais gente. 

Eu gostaria de especificar algumas perguntas com relação diretamente às hidrovias do país. Qual é a sua opinião a respeito da importância das hidrovias para o desenvolvimento do país? O que pensa a respeito da construção de hidrelétricas sem a construção de eclusas? A exemplo de Tucuruí, no Pará, e Lajeado, no Rio Tocantins, no Estado de Tocantins. A eclusa de Tucuruí está prevista no PAC, depois de anos da hidroelétrica pronta, trazendo-se um prejuízo absurdo ao país. Todos nós sabemos que a construção da eclusa, simultaneamente à conclusão da hidroelétrica, é infinitamente mais barato e pós a construção da hidroelétrica a construção da eclusa viabilizando a hidrovia se torna quase que é inviável pelo seu preço. Caso seja aprovado pelo Senado Federal como Presidente do DNIT, pretende viabilizar a construção da eclusa de Lajeado, no Rio Tocantins, junto à Usina Luiz Eduardo Magalhães? Já está em andamento a Usina Hidroelétrica de Estreito, na divisa do Maranhão com Tocantins, sem previsão novamente de construção da eclusa. O que pretende fazer a respeito? Gostaria muito que V. Sª pudesse aqui dizer, num modo geral, o que pensa a respeito das outras hidrovias deste país, como o Rio Madeira, lá no nosso Estado de Rondônia, aonde será construída duas hidrelétricas também sem a construção de eclusas, inviabilizando quatro hidrovias, três de interesse regional e uma brasileira. Também com relação às hidrovias de Teles Pires e Tapajós, o que V. Exª pensa a respeito? A do Rio Paraguai, a do Rio Paraná, enfim, o que nós podemos fazer para minimizar a dificuldade do transporte no país para enfrentar o subsídio agrícola, principalmente, que nós não estamos preparados, e a única forma de podermos melhorar essa condição de enfrentamento ao subsídio é melhorando a nossa logística e barateando o custo transporte. 

Quero aqui, para finalizar, Sr. Presidente, lembrar que para transportar uma tonelada de grãos por mil quilômetros nós gastamos na rodovia quarenta e três dólares e na hidrovia apenas dezoito dólares. Encerro aqui, Sr. Presidente, desejando ao Sr. Luiz Antônio Pagot boa sorte, que Deus, realmente, o espírito santo possa lhe iluminar, porque o senhor precisará de muita iluminação para fazer o PAC andar e esse país desenvolver e melhorar a infra-estrutura que está exposta as feridas, as chagas na Revista Veja, embora a maioria dos Senadores, dos motoristas de caminhões, dos empresários do país, já conhecesse essa realidade estão trágica e triste do país. Muito obrigada.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Delcidio Amaral.

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Bom, eu queria primeiro cumprimentar o Presidente, Senador Marconi Perillo, cumprimentar as Senadoras, os Senadores, cumprimentar o nosso caro Luiz Antônio Pagot. Quero dizer, Pagot, que eu descobri uma outra virtude em você: a paciência. Porque eu sou um Senador de primeiro mandato, mas eu acompanhei o seu sacrifício, que não foi pequeno, mas você sempre foi muito determinado e eu tinha absoluta certeza que você enfrentaria, porque você nada teme, nada deve, muito pelo contrário, tem uma belíssima história. Eu aqui, Sr. Presidente, eu quero dar o meu testemunho. O Secretário Pagot é um Secretário que fez um excelente trabalho no Estado do Mato Grosso, e nós, em Mato Grosso do Sul, fomos diretamente impactados também pela excelente gestão na área de infra-estrutura do Secretário Pagot, evidentemente comandado pelo Governador Blairo Maggi, e acompanhamos de perto as inovações introduzidas por Mato Grosso, principalmente na questão rodoviária. A atenção do Governo de Mato Grosso com a questão ferroviária também, a própria expansão até Rondonópolis, a Ferronorte, que é uma ferrovia de extrema importância para a região, e a discussão também das saídas, principalmente para o escoamento de produção na bacia lá do Amazonas, na bacia ... nos rios que compõem, nos rios que mais do que nunca vão dar eficiência e competitividade ao escoamento da produção da região centro-oeste. Eu sou testemunha também do trabalho que foi feito, aliás, eu costumo dizer que Mato Grosso começou a introduzir parcerias público-privadas muito antes até da discussão que aqui tivemos intensa para que aprovássemos a lei das PPPs. 

E projetos efetivamente hesitosos, e eu faço questão de registrar aqui a minha absoluta convicção com o trabalho desenvolvido por V. Sª como secretário de infra-estrutura e um grande interlocutor nosso, um grande interlocutor com o Mato Grosso do Sul, até porque muitos projetos de Mato Grosso interferem diretamente na malha viária do Mato Grosso do Sul. Eu acompanhei atentamente a exposição de V. Sª, V. Sª fala de uma maneira generalizada da infra-estrutura brasileira. No meu ponto de vista o maior desafio do Brasil é a infra-estrutura brasileira e esse desafio da infra-estrutura não é de hoje, não é de hoje, ele já se arrasta há alguns bons anos. Eu não posso deixar de destacar o comentário que V. Sª fez sobre balanças e pesagem em rodovias. A região centro-oeste tem sofrido muito porque nós temos rodovias sem balanças, sem pesagem, então não há malha viária que suporte um transporte cada vez maior, principalmente de rodovias, e que não tem ... nós não temos os mecanismos necessários para inclusive disciplinar esse transporte. Ouvi V. Sª falar das hidrovias também, da importância dessa integração hidroviária, principalmente na região centro-oeste, com a Amazônia também. Eu quero deixar, não posso deixar de destacar aqui o Paraná, o Paraguai, também do nosso Estado do Mato Grosso do Sul, e não posso também deixar de destacar, e isso para nós é muito importante, a questão ferroviária. 

Eu ouvi o Senador Eliseu Rezende fazer as ponderações sempre muito equilibradas com relação às agências que hoje são tão discutidas. Nós temos é que fortalecer as agências, nós temos é que estimular mais do que nunca a qualificação técnica dos seus quadros, porque isso é vital para que os investidores tenham confiança, principalmente na eliminação de incertezas jurídicas e do trabalho a ser desenvolvido com pessoas que conheçam o metiê. Eu acho até que nós temos que aprimorar ainda mais as qualificações técnicas para não deixar essas agências soltas, e, muito pelo contrário, impedir que diretores venham a ser retirados dessas agências sem nenhum tipo de estabilidade. Aí sim nós vamos fazer o contrário. Nós vamos ao bel-prazer de governos politizar as agências. Se houve falhas aqui, na avaliação de alguns diretores, nós temos reais condições de aprimorar as sabatinas aqui feitas e, mais do que nunca, exigir uma qualificação técnica ainda maior, mas as agências são de fundamental importância para o desenvolvimento do país e vão trazer a estabilidade que os investidores precisam, não só os investidores privados, como também os investidores estatais. E hoje o grande gargalo nosso, nós temos produtores, nós temos empresários competitivos e eficientes, nós estamos morrendo na infra-estrutura. Não é possível um navio aguardar em Paranaguá, pagando quarenta mil dólares por dia, porque não foi carregado ou porque tem dificuldades de infra-estrutura para fazer o seu carregamento. Então, meu caro Luiz Antônio Pagot, V. Sª tem um grande desafio pela frente. Sei que vai honrar o seu Estado e vai honrar o Brasil trabalhando incessantemente nesse grande desafio que é comandar o DNIT, o que não é uma coisa fácil, não é uma coisa simples, e tenho absoluta certeza que V. Sª vai encontrar muitas dificuldades, mas gostaria também, aproveitando a oportunidade, Sr. Presidente, de perguntar ao Dr. Luiz Antônio Pagot. 

Primeiro: como é que ele projeta a aprovação e implementação desse plano nacional de infra-estrutura tão discutido, mas, até agora ... eu ouvi algumas pessoas falarem, eu acho que V. Sª mesmo, sobre da integração. Nós precisamos ter um modelo intensivo de integração de hidrovia, de ferrovia, de rodovia, de integração dos nossos modais, e sei que o Governo Federal trabalha fortemente nesse sentido, de maneira a fazer com que os investimentos obedeçam a uma integração entre os vários setores de infra-estrutura e não cada um venha a fazer a seu bel-prazer os investimentos que podem ter interesse pontuais, regionais, mas não olham o Brasil como um todo. Então a opinião de V. Sª com relação a isso. Com relação a duas questões, uma vez que V. Sª é experiente em parcerias público-privadas, porque isso foi feito no Estado de Mato Grosso, como é que o senhor olha a questão das parceria público-privadas a serem aplicadas no DNIT? E a lei de concessões, que é uma lei importante que trouxe resultados ao Brasil, mas que foi pouco utilizada ao longo desses últimos anos. E, para encerrar, meu caro Luiz Antônio Pagot, eu gostaria de fazer um questionamento com relação às ferrovias. A leitura de V. Sª com relação às ferrovias brasileiras e, especialmente, com relação à Ferronorte e à Novoeste, que são ferrovias que têm um papel fundamental, especialmente no atendimento da região centro-oeste. No mais, Dr. Luiz Antônio Pagot, desejo a V. Sª muito sucesso, espero que V. Sª tenha uma gestão hesitosa, como a gestão hesitosa que teve a frente da Secretaria de Infra-estrutura do Estado de Mato Grosso [soa a campainha].

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO):  Eu agradeço ao Senador Delcídio, Vice-presidente dessa Comissão. Eu queria fazer aqui duas observações. Primeiro, segundo o Regimento Interno, no seu artigo 107, inciso III, parágrafo único, em qualquer hipótese a reunião de Comissão Permanente ou Temporária não poderá coincidir com o tempo reservado à Ordem do Dia das sessões deliberativas ordinárias do Senado. Nós estamos monitorando o início da Ordem do Dia, esperamos que não comece, a fim de que a gente possa concluir essa votação.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO):  Só um instante. A primeira observação que eu faço é essa. A segunda é que existem onze oradores inscritos ainda. Eu quero indagar aos Senadores inscritos se eles mantém suas inscrições. O Senador João Durval já abriu mão da sua inscrição. O próximo orador inscrito é o Senador Valdir Raupp.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Sr. Presidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO):  Eu quero questionar aos Senadores se abrem mão ou se mantém as suas inscrições.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Eu quero manter a minha inscrição.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O Senador Mário Couto vai manter a sua inscrição.

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Eu queria abrir mão da minha inscrição.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Sérgio Guerra quer manter a sua inscrição.

SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Eu queria abrir mão para o Senador Mário Couto falar no meu lugar, na minha vez agora, para que depois a gente possa abrir a votação.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Questão de ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O Senador Sérgio Guerra pede a palavra como membro da Comissão.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Questão de ordem.
SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): Sr. Presidente, quem desistir da sua inscrição tem todo o direito de fazê-lo. Quem quiser insistir nela também, na ordem das inscrições. Eu penso que o líder Valdir Raupp deveria refletir sobre isso.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Mas, Sr. Presidente, pela ordem. Eu achava de bom alvitre, V. Exª como sempre foi generoso, bondoso e acima de tudo competente, deflagrasse o processo de votação. Nada há de impedimento, como já houve nesta Comissão, o processo de votação, até porque nós temos Plenário daqui a pouco e daqui a pouco o Plenário está esvaziado.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Senhor presidente, Sr. Presidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Jayme Campos, houve um requerimento de iniciativa do Senador, verbal, do Senador Mário Couto, que o processo fosse concluído. Eu pedi apenas --

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Mas eu acho que o Senador Mário Couto --

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Se ele concordar, com certeza abrirei o processo de votação.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Não tem nenhum impedimento regimental aqui de que o processo pode ser... iniciar a votação e após dar oportunidade.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Senador, é muito simples, se V. Exª tem interesse de votar imediatamente, desistem da argüição, desistam da argüição, é muito difícil.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Eu já desisti, Senador Mário Couto.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Isso não é problema meu, é de V. Exª.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu gostaria de solicitar aos que estão pedindo a palavra pela ordem, para que colaborassem para a gente concluir.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Sr. Presidente, considerando a sua preocupação da abertura da Ordem do Dia e da importância do que está sendo decidido nesse momento aqui na nossa Comissão de Infra-estrutura, eu gostaria de fazer um apelo, que já foi feito, eu gostaria de reforçar esse apelo. Eu, por exemplo, estou inscrita, posso retirar, não tem problema nenhum, que o máximo de Srs. Senadores retirassem, aqueles que não retirassem que usassem por um tempo razoável e que abrisse a votação. O importante é abrir a votação. Não podemos derrubar essa reunião aqui por conta da Ordem do Dia e por conta de não poder se abrir nesse momento. Muito obrigada.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Não vai começar a Ordem do Dia, Senadora.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Eu sei, mas a gente --

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O líder informa que não vai começar.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Eu sei, mas a gente corre o risco.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): - Senador Valdir Raupp, mantém a inscrição?

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Não, já abriu mão, passou para o Mário Couto.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Eu estou na seqüência.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO):  Após o Senador Valdir, o senhor é o primeiro, o segundo, o terceiro. Senador Expedito Júnior, Senador Jonas Pinheiro. Senador Jonas Pinheiro.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Eu também abro.
SR. SENADOR JONAS PINHEIRO (PFL-MT): Sr. Presidente, Srs. e Sras. Senadoras, eu não vou abrir mão porque eu quero falar um minuto só. Nesse instante o país ganha um grande colaborador, que é o Dr. Luiz Antônio Pagot. Em Mato Grosso, o Governador Blairo Maggi perde um grande amigo no Estado de Mato Grosso e um grande colaborador do seu Governo. Pagot, conte conosco, nós vamos ficar na sua retaguarda para ajudá-lo aqui no Congresso Nacional. Parabéns.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Obrigado, Senador. O Senador Expedito --

SR. SENADOR EXPEDIDO JÚNIOR (PR-RO): Eu estou abrindo mão, mas quero voltar novamente depois, eu farei uso da palavra.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senadora Serys.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Eu gostaria de ceder o meu lugar para que o Senador Mário Couto se pronunciasse logo.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador João Ribeiro. O senhor quer falar? Com a palavra o Senador Mário Couto. Agora é o senhor, chegou na sua vez.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Sr. Luiz Antônio Pagot, primeiro eu quero ratificar as palavras do Senador Jayme Campos, dizer que eu disse sim ao Senador Jayme Campos que não tinha nada contra V. Sª, nem tenho. Pode ter certeza que se tivesse eu não estaria aqui argüindo V. Sª, me considerava suspeito. O que tenho, meu caro Luiz Pagot, é a responsabilidade do meu voto, a responsabilidade de milhões de pessoas, milhares de pessoas que depositaram a confiança em mim, e tenho certeza do meu partido, o PSDB. Eu vou fazer apenas um questionamento, um questionamento exatamente para dissipar uma dúvida para que eu possa em Plenário votar sim em V. Sª. Só esta dúvida. Se V. Sª conseguir me convencer, tenha a certeza de que eu votarei a favor de V. Sª, tenha a certeza. V. Sª declarou, no seu curriculum que encaminhou ao Senado, e eu pediria que V. Sª confirmasse a cada momento, de que trabalhou como diretor da empresa Ermasa no período de 1995 a 2002. É verdade isso, V. Sª encaminhou no seu curriculum. Eu tenho um atestado aqui do Senado, da Diretoria de Recursos Humanos, solicitada pelo meu partido, pedindo informação de que se V. Sª teria trabalhado neste mesmo período como Secretário Parlamentar no gabinete do Senador Jonas Pinheiro. E o Senado confirmou, dizendo que V. Sª trabalhou no mesmo período aqui no Senado. V. Sª confirma? 

SR. LUIZ ANTÔNIO PAGOT: Positivo.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): V. Sª não colocou no curriculum de V. Sª aqui no Senado, omitiu, mas alguns Senadores falam: “mas isso não tem importância porque está lá na declaração do Imposto de Renda”. Se não tivesse declarado no Imposto de Renda seria pior o erro ainda, o erro seria muito mais grave. Mas, questionado um Advogado do Senado, disse que teria que ser pedido para o Senado uma permissão para que você pudesse conciliar os dois empregos. V. Sª, e essa pergunta é fundamental para a minha análise, V. Sª pediu em algum momento ao Senado, avisou ao Senado que trabalhava na Ermasa? Tem algum problema para me apresentar?

SR. LUIZ ANTÔNIO PAGOT: Sim, senhor.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): V. Sª tem?

SR. LUIZ ANTÔNIO PAGOT: Tenho.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Documentos que me apresente --

SR. LUIZ ANTÔNIO PAGOT: Sim, senhor.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Que V. Sª pediu para o Senado, veja bem o que eu estou lhe perguntando, que V. Sª comunicou ao Senado nesse período todo. V. Sª tem esse documento?

SR. LUIZ ANTÔNIO PAGOT: Sim, senhor.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): V. Sª poderia me apresentar?

SR. LUIZ ANTÔNIO PAGOT: Eu já deixei uma cópia para o senhor no seu gabinete.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Não, no seu gabinete não. V. Sª poderia colocar ao Presidente, para o Presidente ler, dê ao Presidente. No meu gabinete não, V. Sª está equivocado. V. Sª foi ao meu gabinete conversar comigo, eu fiz uma série de perguntas a V. Sª que não me convenceram, eu disse a V. Sª no meu gabinete que as perguntas que eu fiz a V. Sª lá não me convenceram. Se V. Sª tem documentos, o Senado diz que não tem, e eu vou ler aqui. O Senado confirma que V. Exª nunca comunicou, absolutamente nada, está aqui, eu vou ler. O serviço de relações humanas do Senado diz que V. Sª nunca comunicou. Alguém está mentindo. Ou o diretor de recursos humanos ou não sei quem é. Alguém está faltando com a verdade.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Senador Mário Couto.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Eu tenho aqui em mãos, um momento só, Senador, eu quero concluir o meu raciocínio, V. Exª poderia cortar o meu raciocínio. V. Exª vai ter a liberdade de falar.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Ninguém corta o raciocínio de V. Exª, é tão lúcido.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Deixa eu concluir, eu agradeço o elogio de V. Exª. Se não é demagógica, eu agradeço. Se é sincero, eu agradeço, agora se é no sentido demagogo eu lhe perdôo, eu lhe perdôo, Senador. Eu estou levando a coisa com seriedade, que é um argumento que nós estamos aqui colocando em nome do nosso país. É uma responsabilidade muito grande a cada um de nós e eu quero mostrar à sociedade a responsabilidade no meu partido e minha, Senador, e minha. Por isso eu estou levando muito a sério. Então, se for demagogia, eu lhe perdôo. Então se V. Exª, se V. Sª mostrar um documento que comprove que V. Sª comunicou neste período, 1995 a 2002, então eu vou entrar com uma ação contra o diretor de Recursos Humanos do Senado, que me confirma em documento que V. Sª nunca comunicou, nunca pediu exatamente para fazer uma associação entre o cargo que exercia na Ermasa e o cargo que exercia aqui, porque V. Sª não poderia duplicar cargos. Isso aí é muito claro, é cristalino na lei 8.112. Isso aí é muito claro. Então alguém está faltando com a verdade. Se V. Sª não comunicou cometeu uma irregularidade patente, grave, e eu então perguntaria a V. Sª, essa é a única pergunta: V. Sª pretende devolver os R$ 428.000,00 recebidos integralmente no Senado Federal? E aqui eu tenho cada recebimento de V. Sª, cada mês que V. Sª recebeu, sem nenhuma falta, absolutamente não faltou um dia, recebeu todos os dias, todos os dias, que somaram mês a mês R$ 429.000,00. Este é o meu único questionamento. Eu queria saber se V. Sª vai devolver ao Senado o dinheiro que recebeu.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Eu tenho um aparte?

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Pois não, não tem aparte, mas V. Exª tem o direito de falar, é só solicitar ao Presidente.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Em cima do raciocínio de V. Exª.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Dr. Luiz Antônio Pagot para responder aos questionamentos feitos até aqui, e nesse momento, Senador Mário Couto, depois da exposição de V. Exª, sendo regimental, eu estarei abrindo o processo de votação apenas para os titulares, num primeiro momento. Logo a seguir, vou passar a palavra ao Senador Sérgio Guerra, que é o próximo inscrito. Caso ele se interesse em falar agora, antes das respostas do Dr. Luiz Antônio Pagot, eu concedo a palavra a V. Exª, mas vou iniciar o processo de votação apenas para os titulares que estão autorizados. Depois, na ausência dos titulares, os suplentes. Com a palavra o Senador Sérgio Guerra.

SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): Sr. Presidente, estamos mais uma vez aprovando no Congresso indicações para cargos relevantes. O Senador Delcídio, que é seguramente um dos melhores Senadores da Casa, afirmou aí o seguinte: talvez nós tenhamos aqui cometido alguns equívocos na nossa apreciação. Sem dúvida esses equívocos foram cometidos, sendo que os equívocos mais relevantes não foram cometidos por esta Casa, mas por aqueles que fizeram a indicação das personalidades que nós aprovamos ou não aprovamos no Senado. Então para uma primeira abordagem vale levar isso em atenção. As indicações são feitas pelo Presidente da República, ele que é responsável por elas. O Senado deve sobre elas se manifestar e ponto final. Segundo, o caso do DNIT é um caso relevante sob qualquer aspecto. A história do sistema rodoviário brasileiro é uma história deprimente. Já investimos bilhões de dólares, reduzimos o tamanho do investimento, cometemos todos os erros possíveis e todas as responsabilidades imaginárias. Não terá sido por falta de capacidade empresarial que o Brasil não cresceu a 10%, 8%, 7% continuados, mas por um conjunto de fatores, entre eles absoluta e falta de competência na produção de infra-estrutura adequada. Se no passado a infra-estrutura antecipava os investimentos privados, de um certo tempo para cá ela se transformou num obstáculo aos investimentos privados, no impedimento a que ele se desenvolvesse. 

Esse processo coincidiu com a decadência, a desestruturação do antigo DNER e do atual DNIT. Ele foi, de outra forma, se desconstruindo. Tem um exemplo para citar, para que não fique pendente de dúvida, lá na minha região, no Nordeste, o Governo Federal decidiu duplicar a BR-101, uma rodovia muito próxima do litoral, vital para a região. Essa duplicação foi projetada no Governo Fernando Henrique Cardoso e deveria ter começado no primeiro ano do Governo do Presidente Lula, conforme promessa do Presidente Lula feita a todos os nordestinos. O fato concreto é que foram realizadas quatro, cinco ou seis concorrências, e todas anuladas. E esse processo de concorrências que se faziam, que eram feitas e que eram depois anuladas, prevaleceu por três anos em meio a um enorme contencioso. Por que esse contencioso? Por que ele se deu? Por que num tempo adequado, e havia recursos para isso, a estrada não começou? Essas respostas não foram dadas. Como não foram dadas infinitas respostas a problemas da infra-estrutura do Brasil do ponto de vista rodoviário, do ponto de vista aeroportuário, que agora se apresentam de maneira muito clara como fator de um enorme apagão no sistema aéreo, de transporte aéreo. Não fomos prudentes, não planejamos corretamente, nos emaranhamos em situações polêmicas no Tribunal de Contas da União, e o resultado disso é que os investimentos não se fizeram e que a sociedade agora, a sociedade brasileira no geral e o país todo, pagam um elevado preço por esse grau de incompetência. 

Eu não estou falando de corrupção, só falo de corrupção quando ela é aprovada. Não sou dos que acusam sem provas, eu não acho que seja esse uma indicação correta de procedimento. Não acuso de forma alguma o DNIT como sendo uma instituição corrupta. Longe de mim essa idéia. Ao contrário, eu conheço o DNIT, gente qualificada, gente que não está estimulada, mas que tem competência técnica para desenvolver lá um trabalho relevante pelo país. Impossível é continuar como está. Impossível é as metas, no plural, serem anunciadas e comemoradas, e, na prática, não se desenvolveram. Impossível é a obra pública do Brasil ter o preço que tem e a qualidade que não tem. Esse é o grande prejuízo nacional, essa é a grande conta a acertar, e não vamos acertar essa conta se não fizemos um investimento pesado na organização que controla isso, e a organização que controla isso é o DNIT, que precisa de gente qualificada, competente, adequada para levar adiante um processo dinâmico de produção de infra-estrutura no Brasil. Eu quero pedir ao Senador Marconi Perillo que não encerre hoje, e eu tenho certeza que essa não é a sua idéia, a discussão sobre o DNIT, as estradas e o que está sendo feito ali. Que essa discussão se dê de maneira concreta, objetiva, estrada por estrada, rodovia por rodovia, contrato por contrato, para que fique claro a responsabilidade de quem e para que o país possa avançar. 

Dizer que essa questão vem do passado, que já vem de muitos anos, é uma resposta que não dá mais para se examinar. Já faz tempo que terminou o Governo Fernando Henrique. O Presidente Lula já está na metade do seu segundo Governo. Há que fazer alguma coisa, as PPPs foram vendidas ao país como a solução para o problema brasileiro de infra-estrutura, não produziram solução nenhuma, coisa alguma, estamos num impasse objetivo total, as estradas estão na pior situação. Que não se venha a dizer depois que as estradas estão em má condição porque nós não aprovamos aqui em um mês, dois meses, o diretor do DNIT. Não é por isso. As estradas estão nessas condições porque os orçamentos são contingenciados, porque os contratos normalmente não são feitos como deveriam ser feitos, porque a fiscalização não se dá como deve, porque o Tribunal de Contas não tem um agente de procedimentos com processo de administração pública do Brasil que devia ter. Dos dois lados, da fiscalização e da resposta à fiscalização. Eu quero dizer ao Presidente Marconi Perillo, que tem experiência gerencial administrativa, que ele tem uma imensa responsabilidade pela frente e que nós contamos com o seu trabalho a frente dessa Comissão. Sobre o Dr. Luiz Antônio Pagot, que ele dê os esclarecimentos que a Comissão solicite.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador João Ribeiro. Logo após eu vou passá-la ao Dr. Luiz Antônio Pagot para as respostas. 

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, Governador Blairo Maggi, que aqui se faz presente, Srs. Deputados, profissionais da imprensa de modo em geral. Hoje eu acho que é um dia muito importante, Sr. Presidente, para o Senado Federal e para o desenvolvimento da infra-estrutura no Brasil. Eu, quando da minha fala naquele requerimento anterior, disse que fiquei conhecendo o Dr. Luiz Antônio Pagot não há muito tempo, há mais ou menos quatro ou cinco meses, quando foi indicado ou havia pelo menos a conversa da indicação dele para a diretoria geral do DNIT, e por ser um homem extremamente fiel aos meus princípios e sobretudo à minha linha e conduta partidária, por ser um homem da base, que aqui apoio o presidente Lula e sou o líder do meu partido aqui no Senado, o PR, que tem o Ministro dos Transportes, passei a conhecer mais de perto e conviver mais de perto com o Dr. Luiz Antônio Pagot. E quero confessar a esta Comissão e àqueles que me ouvem que só tive surpresas agradáveis com as informações trazidas a respeito do Dr. Luiz Antônio Pagot. Até mesmo porque o próprio Governador Blairo Maggi, que está aqui com a sua presença para declarar, com a sua presença, o apoio à indicação do Dr. Luiz Antônio Pagot ao cargo que ele está sendo indicado pelo Presidente Lula. Sr. Presidente, nós se fôssemos aqui fazer questionamentos de obras, eu acho até que estaríamos sendo injustos com o Dr. Luiz Antônio Pagot, porque ele não sentou ainda na cadeira de diretor geral do DNIT. 

O que nós podemos fazer ao Dr. Luiz Antônio Pagot hoje é solicitação, sugestão, por que como é que o Dr. Luiz Antônio Pagot vai informar a respeito do “tapa buraco” que foi feito há um ano atrás, vai informar a respeito de qualquer uma ou outra estrada se ele não assumiu ainda o DNIT? Eu espera, Dr. Luiz Antônio Pagot, que o senhor consiga fazer um bom trabalho, como fez no Estado do Mato Grosso, porque aqui está toda a bancada do Mato Grosso no Senado, uma grande parte dos parlamentares da Câmara dos Deputados, da Assembléia Legislativa, todos eles falando a mesma linguagem, que V. Exª é um homem de bem, íntegro, e que é um homem preparado para esta tarefa, para essa missão. Isto para mim basta e, portanto, eu não vou me ater aos questionamentos, sobretudo porque foi respondido pela mesa do Senado, eu vi aqui inclusive a informação que V. Exª deu a respeito dessa questão que foi levantada pelo PSDB anteriormente e depois por Senadores do partido, dessa questão da assessoria e do mandato de V. Exª junto a outra instituição lá no Estado, a uma empresa. Eu só... as informações, eu vou ficar com as informações boas e torcer para que V. Exª, daqui há dois ou três meses, possa vir a esta Comissão e dizer: “eu tenho todas as informações que essa Comissão precisar, as boas e as ruins, estou tomando as providências e vou conseguir realizá-las”. 

O que a Senadora Kátia Abreu colocou a respeito das eclusas, eu faço dela também as minhas palavras, sobretudo a questão da eclusa do Lejeado, da Usina Luiz Eduardo Magalhães, no Tocantins, e a todas as eclusas. Eu sempre fui a favor das eclusas, mas sobretudo essa que está em fase de construção, que a gente dê continuidade a ela. O apoio político do seu partido, V. Exª terá aqui, e tenho certeza que do Congresso Nacional. Tenho certeza que dentro de pouco tempo, pelas informações que tenho, até aqueles que estão contra a indicação de V. Exª, que tentaram protelar por tanto tempo, vão com certeza estar elogiando o trabalho de V. Exª. Desejo muito sucesso, muito êxito nessa sua nova empreitada. Quero apenas relembrar ao Senador Marconi Perillo, o nosso Presidente, que o Senador solicitou urgência urgentíssima, uma vez que aprovado o Senador Relator Jayme Campos, solicitou urgência urgentíssima e que tem o meu apoio também para essa urgência, para que seja votado o mais rapidamente em Plenário. Muito obrigado, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO):  Perfeitamente.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Presidente Marconi, eu queria uma questão de ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO):  Questão de ordem, Senador Mário Couto.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Eu quero encerrar a minha participação nesta reunião, dizer a V. Exª que eu estou satisfeito, tenho certeza que vou para a minha Casa com a minha consciência tranqüila, do meu dever cumprido, e queria apenas solicitar de V. Exª um detalhe. A Comissão de Recursos Humanos do Senado confirma que o Sr. Pagot trabalhou durante o período de 1995 a 2002 nesse Senado, não solicitou nenhum questionamento com relação a isto, e eu quero que V. Sª possa receber das mãos do Sr. Pagot o documento que ele disse que tem, porque eu tenho dúvida. Quem está faltando com a verdade, a Comissão do Recursos Humanos ou o Sr. Pagot? Então eu gostaria que V. Exª pudesse depois solicitar ao Sr. Pagot o documento que ele diz que possui. Se ele fizer a entrega eu gostaria que V. Exª me comunicasse também porque eu tenho providências jurídicas a tomar com relação aos dois casos. Eu quero saber quem está falando a verdade. Muito obrigado, Presidente, eu quero pedir desculpas a cada um, Senadores e Senadoras, se por em algum momento fui imprudente a cada um. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO):  Com a palavra o Dr. Luiz Antônio Pagot.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO):  Com a palavra, pela ordem, a V. Exª

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Eu gostaria só de, em rápidas palavras, eu abri mão aí para que o nosso Senador Mário Couto pudesse fazer os seus questionamentos, mas eu gostaria também de cumprimentar aqui o Dr. Luiz Antônio Pagot e dizer que essas orações que a Senadora Kátia Abreu disse a V. Exª, que V. Exª vai precisar. Com certeza não venha buscar nessa Casa, porque esta Casa está mal assombrada. As orações que V. Exª precisa ter e muitas para destravar a questão da infra-estrutura brasileira, nós sabemos que V. Exª vai ter um árduo trabalho pela frente. Mas eu gostaria só, em rápidas palavras, de registrar e fazer um pedido a V. Exª. Nós temos algumas obras no Estado de Rondônia e eu gostaria, eu conversei com V. Exª, e eu vi que V. Exª tem um conhecimento praticamente total e um conhecimento geral da situação geográfica do nosso país, principalmente sobre a questão das hidrelétricas nossas, e eu vi aqui a Kátia Abreu falar, a Senadora Kátia Abreu falar sobre a questões das eclusas e eu gostaria também de fazer um apelo a V. Exª. Nós temos a felicidade, graças a Deus, Deus nos deu esse privilégio, do nosso Rio Madeira ser autonavegável, mas nós precisamos das nossas eclusas também no Rio Madeira. 

Eu cumprimento ao Presidente Lula, agradeço, o Brasil agradeço, porque não é o Estado de Rondônia, nós vamos resolver o problema da energia do país e não do Estado de Rondônia, mas nós precisamos e vai ter um parceiro aqui para que nós possamos trabalhar juntos para conseguir a construção das eclusas do Rio Madeira. Eu quero só registrar que nós temos a BR-429, que é de responsabilidade do Governo Federal, a BR-425, que é de responsabilidade do Governo Federal, a BR-421, que era de responsabilidade do Governo Federal, mas graças ao trabalho do Governador Ivo Cassol, que além de fazer o seu dever de casa está fazendo também aquilo que era de dever da União, que é asfaltar a 421 do Município de Ariquemes até o Município de Montenegro, o Governador já vai levando esse asfaltamento até o Município de Buritis e já está licitando até o Município do Campo Novo, portanto, está fazendo o dever que seria de V. Exª, o Governador Ivo Cassol vai fazendo também a BR-421. A BR-174, está aqui presente o Deputado Wellington, que é um grande representante e Deputado do Mato Grosso, e está reivindicando para que nós possamos juntos resolver e solucionar o problema da 174, que liga o Município de Juína até o Município de Vilena. Então eu faço um apelo a V. Exª [soa a campainha], que vem representando o Estado do Mato Grosso, que V. Exª nos ajude na construção do asfalto da BR-174. 

E, para finalizar, a duplicação da nossa BR-364, essa obra que está paralisada, nós já conseguimos aí um avanço muito grande no Tribunal de Contas da União, e iremos retomar esta obra e peço que V. Exª dê prioridade na retomada desta obra, e também do anel viário do Município de Ji-Paraná. E para finalizar, Sr. Presidente, eu gostaria de cumprimentar a V. Exª e dizer mais uma vez: nós temos que aprender muito com o centro-oeste brasileiro, porque acaba de sair um Presidente do Goiás e entra agora um superintendente aqui do Estado do Mato Grosso. Então nós temos que aprender muito, e eu digo: Rondônia não tem nada a ver com Amazônia, Rondônia tem a ver com o centro-oeste brasileiro. Nós temos que mudar isso daí e trazer o Estado de Rondônia para o produtor de grãos e o grande Estado brasileiro que é, que é a melhor carne que se produz no país, é a carne do Estado do Rondônia. Nós temos tudo a ver com a região centro-oeste também.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: E do Mato Grosso, hein.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Com certeza.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: ... o relator, o Senador Jaime, que fez aqui a defesa do nosso diretor, do Dr. Luiz Antônio Pagot, e dizer da alegria de ter o companheiro Jayme como nosso vizinho e parabenizá-lo pelo seu relatório.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Muito obrigado. Sr. Presidente, pela ordem. Um minuto só, Sr. Presidente, eu sei do adiantar da hora. Sr. Presidente, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): - Com a palavra o Senador Jayme, depois está inscrito o Senador Heráclito Fortes, o nosso querido Vice-Presidente dessa Comissão.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Senhor Presidente.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Os suplentes já podem votar, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): - Antes de proferir o despacho, eu quero retificá-lo, convidando os suplentes do bloco de apoio ao Governo, faltam três titulares, para que eles possam se dirigir à mesa para o voto. Senador Flávio Arns, Senador João Ribeiro e Senador Augusto Botelho. Com isso nós completamos o quadro de --

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: DO DEM também tem o Senador ... (1:42:03).

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senadores aptos ao voto. Pela ordem, aqui, a não ser que alguém abra mão. Ah não, no nosso caso, Senador Jonas, no nosso caso o DEM votou inteiro, infelizmente. Também, infelizmente.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): Posso falar, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Todos os Senadores com direito a voto já proferiram voto. Com a palavra o Senador Jayme Campos, logo após o Senador Heráclito. Eu vou passar a palavra ao Dr. Pagot.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Ótimo. Sr. Presidente, eu quero fazer aqui um esclarecimento, até para não pairar nenhuma dúvida em relação ao questionamento do Senador Mário Couto. Lamentavelmente ele teve que deixar essa Comissão, mas, na verdade, quando o Senador Mário Couto fazia o questionamento em relação ao Dr. Pagot, se ele tinha uma outra remuneração, juntado a [ininteligível] do Senado, aqui diz o seguinte: esse é o despacho 1.295, de 2007, que o senhor diretor geral, de referência ao pedido de informação constante do requerimento do Exmo. Sr. Senador Arthur Virgílio e outros parlamentares, comunicarmos: o Sr. Luiz Antônio Pagot, conforme informado pela Subsecretaria de pessoal comissionado, exerceu o cargo em Comissão do Secretário Parlamentar no gabinete do Senador Jonas Pinheiro. Foi nomeado pelo ato do diretor geral 292, de 1995, e exonerado em 01.06.2002 pelo ato do diretor geral nº 608, de 04.06.2002. Em referência à pergunta nº 2 formulada pelo requerimento 500/2007, reiteramos que o Sr. Luiz Antônio Pagot exerceu o cargo em comissão de secretário parlamentar e o montante do valor recebido pelo exercício do aludido cargo consta da planilha anexa, elaborada pela subsecretaria de pagamento de pessoal. 

Quanto à remuneração atual correspondente ao cargo, ocupado à época pelo mencionado servidor, informamos que hoje um secretário parlamentar tem a remuneração de R$ 6.858,81. Segue informações cujo pedido de que V. Sª encaminhe às autoridades competentes. Secretaria de Recursos Humanos, em 16 de maio de 2007, João Carlos, diretor. Sr. Presidente, o Dr. Luiz Antônio Pagot, pelo que me consta, não escondeu nenhuma informação da diretoria geral desta Casa aqui. Até que me provê o contrário, não temos nenhum documento em mãos, que nós já procuramos aqui na diretoria geral desta Casa, nenhum documento nos foi fornecido dizendo que o Dr. Luiz Antônio Pagot deixou de dar essa informação de que ele tinha um outro salário numa outra empresa, de maneira que eu acho inócuo a abordagem do ilustre Senador Mário Couto em relação ao questionamento que ele fez ao Dr. Luiz Antônio Pagot. Eu acho, para não pairar nenhuma dúvida, em relação de que possa amanhã ou depois interpretar alguns colegas Senadores aqui, e o próprio Senado Federal, de que Pagot praticou ilícito com relação ao salário que recebia aqui e em outra empresa. Então até me provê o contrário e aos demais pares aqui desta Comissão, o Dr. Luiz Antônio Pagot está dentro da legalidade e que oferece a Constituição Federal. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O Senador Mário Couto fez uma solicitação ao Dr. Luiz Antônio Pagot, depois eu peço a ele que responda sobre o questionamento, a argüição. Com a palavra o Senador Heráclito Fortes.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores. Essa Comissão, ao que tudo indica, encerra hoje um episódio triste e lamentável para o país, para a Casa e para o próprio indicado. Mas eu quero voltar a insistir no equívoco que é o de se colocar para apreciação nessa Comissão os indicados para o DNIT. Vamos admitir que amanhã o partido do Senador João Ribeiro perca o prestígio e caia na desgraça do Planalto e o Presidente resolva demitir o Dr. Pagot. Essa Comissão será desmoralizada porque não há um mandato, não existe um parâmetro, não existe uma regra. É uma aberração regimental a aprovação de indicados para exercer funções no DNIT nesta Comissão. O DNIT não é agência reguladora. Eu queria chamar a atenção deste Governo que sempre chega atrasado, só acorda quando os aviões caem, que não deixe mais se passar por essa via crucis de indicações, de dirigentes do DNIT no Senado. Modifique. Segundo ponto. Dr. Pagot, V. Exª sendo aprovado hoje aqui, como tudo indica vai ser, vai ao Plenário. Se tomar posse, eu só queria lhe dar um conselho, se bem que não me sinto em condições de dar conselho a ninguém: fuja dos lobistas. Fuja dos lobistas. Lobista é uma praga neste país, e quando eu falo de lobista eu não estou falando do lobista autorizado, é do atravessador. 

V. Exª foi Governador, sabe o que eu estou dizendo. É aquele homem de cabelo glostorado, com uma pasta 07 brilhando mais do que canjica ao contrário, o sapato combinando, o lenço saindo daqui, um celular que é celular e é máquina fotográfica, sabe da sua intimidade, e lhe importuna em restaurante, em porta de Igreja, sabe onde nasceu a sua avó, o gosto da sua bisavó, seu pai, é uma maneira de aproximar-se. Vai ver que aqui no fundo tem alguns que já começaram a sair camuflados. Eu falo do lobista picareta, a carapuça caia na cabeça de quem quiser. Eu não falo daquele que é credenciado, que pode se apresentar e que circula de cabeça erguida. Se nós formos examinar, Dr. Pagot, todas as encrencas em que esta Casa se meteu, capitaneada pelo Governo, pelo Executivo em qualquer tempo, tem sempre um lobista em busca da fama envolvido no caso. Outra coisa: nunca houve escândalo nesse país envolvendo políticos e doações para campanha. O perigo mora é no pós-campanha. E esses lobistas que circulam, que tem intimidade com terceiro, com o quarto, e que procuram com certas intimidades, é que são os gestores do caos e da bagunça da administração federal. V. Exª é um homem experiente. 

Pelo menos, se não fosse, não estaria aqui a bancada do Mato Grosso, capitaneada pelo Governador, a respaldar essa indicação, de forma que eu apenas lhe peço, não há nada mais chato do que lobista batendo em porta de gabinete, entrando e tomando intimidade. Receba o político, deixe o lobista na ante-sala, eles não fazem bem. Se o senhor fizer isso no DNIT, metade dos problemas estarão resolvidos; a segunda metade, não acredite nas promessa do Governo de liberação, porque se o senhor for acreditar, o senhor vai resolver a situação das estradas desse país como nunca ninguém antes, é muito dito, e termina se conformando com os “tapa buracos” que são obturações viciadas que envergonham um país que quer crescer. Pé no chão, pé no chão. Esse clube da falsa felicidade de que tem dinheiro chegando na conta é como distância de casa que o caboclo procura no interior, ele pede informação e ele diz: “bem aí”, e o bem aí ia chegar. Tome tempo. De forma, meu caro Dr. Pagot, eu lhe desejo, caso aprovado, sucesso nas suas funções, agora corra de lobista como o diabo da cruz.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra para as suas respostas, a cada um dos Senadores que o argüiram, o Dr. Luiz Antônio Pagot.

SR. LUIZ ANTÔNIO PAGOT: Exmo. Presidente desta Comissão, Srs. e Sras. Senadores e Senadores. Esse é o momento que eu estava aguardando para poder me defender, para poder esclarecer os fatos, para poder efetivamente desmistificar o que criaram nos últimos noventa dias. Primeiro que em 1995, quando o Senador Jonas Pinheiro me convidou para ser seu secretário parlamentar, ele colocou com muita clareza o tamanho da tarefa que me era reservada. Ele era um Senador ligado à pecuária e à agricultura, na época nem se falava do agronegócio, era ligado à pecuária e à agricultura, e que ele queria ter uma inserção nacional porque, evidentemente, ele não era mais o Deputado Federal líder dos movimentos dos pequenos agricultores e dos pecuaristas, dos agricultores mato-grossenses, mas queria ser um líder nacional do seguimento, do seguimento. 

E o Senador Jonas Pinheiro, então, me deu uma tarefa de inseri-lo em alguns fóruns, por exemplo, no Fórum de Desenvolvimento da Amazônia, no debate dos grandes temas nacionais que em 1995 e em 1996 passavam pelo programa Brasil em Ação, e, posteriormente, pelo programa Avança Brasil, que foram os programas na parte de infra-estrutura do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Também queria aprofundar as teses com relação ao desenvolvimento sustentável e, evidentemente, tarefas que não eram pequenas e que não cabia uma ação em Brasília, mas cabia uma ação no centro-oeste brasileiro, em várias regiões, principalmente no Rio de Janeiro, no BNDES, junto ao IPEA, junto às infra-estruturas que nós tínhamos espalhadas pela região amazônica. Enfim, de 1995 a 2002, concomitante com a minha tarefa na iniciativa privada, eu trabalhei de maneira profícua para o Senador Jonas Pinheiro, para o Senado Federal. Muitos discursos que o Senador Jonas Pinheiro fez foram frutos de pesquisa de campo, de trabalho, do resultado de fóruns, fórum de fluviários, o Senador se tornou um hidroviarista, os fóruns do desenvolvimento da Amazônia, a questão ambiental percorreu o Estado de Rondônia, Goiás, Amazônia, Acre, Amapá, Pará, Mato Grosso do Sul, para discutir teses com relação a isso, e sempre eu estive à frente dos trabalhos, organizando junto com a sua aguerrida equipe do seu gabinete, pequena e aguerrida equipe. Então eu tenho convicção absoluta que eu prestei o melhor dos serviços ao Senador Jonas Pinheiro e ao Senado da República. 

Segundo, é mentira, eu nunca omitiu nenhuma informação, eu nunca omiti nenhuma informação. Para a minha surpresa o curriculum que eu entreguei no Ministério do Transporte é muito diferente do curriculum que chegou a essa Comissão. Está faltando pelo menos umas duas páginas de curriculum e eu venho insistentemente falando sobre esse assunto, eu venho colocando insistentemente aonde se perderam as outras folhas do curriculum, e até fiz um dossiê sobre isso, que entregamos, desde a Secretaria Geral dessa Casa, Secretaria de Controle Interno, entregamos na Comissão, entregamos em vários lugares, só que nunca foi aportado em termos de documento, nunca foi apensado o curriculum completo. Aonde que essas folhas ficaram pelo caminho, eu não sei. Então é uma questão que precisa ter reposta a verdade, eu nunca omiti uma informação. Mas imediatamente, assim que começaram essas notícias na mídia, porque a mídia informou que tinha falta da informação do curriculum antes de que o curriculum chegasse na Casa, e imediatamente eu já encaminhei a via completa e essa via completa nunca foi apensada aos autos. Terceiro, com referência às comunicações, existe na Secretaria Geral do Senado e na Secretaria do Controle Interno, existe uma Comissão denominada Comissão de Duplicidade de Cargo. Eu pergunto aos Srs. Senadores: esta Comissão de Duplicidade de Cargo foi criada para atender o caso do Pagot? Obviamente que não. Existem dezenas e dezenas de casos que ao longo das últimas décadas esta Comissão já analisou, a Comissão de Duplicidade de Cargos, e esta Comissão, periodicamente, a cada biênio, fazia uma espécie de um check-list, e eu tenho aqui, por acaso, Senador Marconi Perillo, eu tenho o check-list de 1997, porque esses documentos, como os documentos da minha declaração do Imposto de Renda, eu já podia ter mandado para o lixo, porque eu só tenho que ter dos últimos cinco anos da minha vida, a questão fisco-contábil reza isso. 

Eu poderia ter simplesmente eliminado esses documentos, mas por um desses acasos eu sempre tive esses documentos no meu cofre e aí eu consegui me defender com esse documento. E a Secretaria de Controle Interno, ela fez uma documentação e me chamaram lá para preencher essa documentação, que consta o meu nome, o cargo e a função, a lotação no gabinete do Senador Jonas Pinheiro. No primeiro item: você é servidor de outro órgão público? Resposta: não. Você foi formalmente requisitado? É o seguinte item. Não tem resposta nenhuma porque não existiu o concurso, foi o que me disseram na época. Terceiro: percebe remuneração de outra fonte, além do Senado Federal? Resposta: sim. E aí tem: cite as fontes. Ermasa Navegação da Amazônia. Vem declarando à Receita Federal as fontes que lhe remuneram? Sim. Indique outros dados que julgue necessário. Como não tinha nada, assinei a declaração e entreguei, e por acaso tenho a cópia dessa declaração entregue dia 30.06.1997. A diretora da Secretaria de Controle interno emitiu um documento que ela traz uma série de normas e procedimentos, principalmente para ocupantes e funções comissionadas, e no item 8 ela deixa bem claro o seguinte, no item 8: os servidores abrangidos pela obrigatoriedade de apresentação dessa documentação que deixarem de atender as exigências previstas na legislação supracitada, serão listados ao Tribunal de Contas da União, sujeitando-se a normas disciplinares vigentes. Ora, se na época eu não tivesse encaminhado o documento exigido pela Casa, eu não teria sido punido, inclusive com a exoneração? É claro. Mais um documento. Declaração 004, de 2007, da Secretaria de Recursos Humanos. Nos termos do artigo 126, da Resolução do Senado Federal, declaro para os devidos fins constar na pasta do servidor Luiz Antônio Pagot, matrícula 142.041, cópia da declaração de acumulação de cargos. Aonde que eu, em algum momento, neguei informação? Há cerca de sessenta dias atrás, no Plenário desta Casa, isto foi questionado. No mesmo dia que isso foi questionado o Senador João Ribeiro recebeu os documentos e encaminhou ao Senador que havia feito os questionamentos. Corretos questionamentos. Se houvesse dúvida, têm que se esclarecer a dúvida. No mesmo dia foi entregue ao Senador cópia de todos os documentos. Então, quer dizer, eu fico extremamente aflito porque nunca se chega à resolução final dessa questão. Então eu penso com que com esses três documentos, apensados aos autos do processo, líquida definitivamente a questão. Minhas respostas às perguntas dos ilustres Senadores. 

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Senhor Presidente, pela ordem. Eu só gostaria de solicitar que os Senadores que saíram da sessão, eu não vejo necessidade de que haja qualquer resposta, porque --

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Eu queria fazer uma sugestão, Senador, --

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): - Esse processo foi traumático, já está chegando ao fim, eu acho que seria importante que o Dr. Pagot pudesse gentilmente aqui responder a todas as perguntas, sucintamente, para que ... porque na verdade não somos nós apenas que estamos assistindo a essa sessão. Esta sessão está sendo transmitida para todo o Brasil ou será retransmitida através da TV Senado, da Rádio Senado será ouvida, de modo que, em respeito a todos os brasileiros, eu peço a compreensão dos Srs. Senadores para que o Dr. Pagot possa continuar as suas respostas e, numa deferência muito especial a todos que aqui se encontram também, eu convidaria os Senadores Botelho e Delcídio para que pudessem iniciar o procedimento [ininteligível], uma vez que já podemos encerrar a votação.

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Era isso que eu ia sugerir, Sr. Presidente.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Presidente, Sr. Presidente, pela ordem. Eu acho que objetivamente o Dr. Pagot não tinha nem quase mais obrigação de responder tendo em vista que as pessoas que fizeram as perguntas --

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Jayme, nós ainda teremos o Plenário, eu acho que é prudente, porque o Plenário ainda vai apreciar --

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Mas os Senadores que fizeram as perguntas já se retiraram do recinto, então vai responder para quem? Objetivamente para quem fez os questionamentos.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): - Senador Jayme, fica a critério do Dr. Luiz Antônio Pagot responder ou não às questões que lhe foram colocadas nessa argüição. Com a palavra o Dr. Luiz Pagot.

SR. LUIZ ANTÔNIO PAGOT: Exmo. Senador Marconi Perillo, toda obra emergencial, toda obra emergencial obviamente são obras que careceram de um maior planejamento. Eu não sou homem de tapar o sol com a peneira. E estas obras, elas poderiam ter sido evitadas com o devido planejamento a tempo e a hora, com o devido planejamento a tempo e a hora, só que existem transcursos e exigem muitos problemas, principalmente para a questão dos recursos entrarem no órgão. Transcursos financeiros e problemas de recursos entrarem no órgão para poder aplicar esses recursos. E exatamente por problemas de contingencionamento, no transcurso no ano de 2005, essas operações que estavam razoavelmente planejadas e que tinham alguma indicação de execução, tiveram que ser deixadas para o início de 2006, e aí, evidentemente, veio a situação de ter que se criar, através de uma Medida Provisória, o Plano Emergencial, e, na execução desse Plano Emergencial, aqui não sou eu que amigo, mas o próprio Tribunal de Contas da União, através das suas Resoluções, ele coloca essas questões com muita clareza, inclusive na ... no questionamento dos recursos pagos por essas obras. 

Qual a solução disso? A solução disso é a eficácia, a solução disso são um modelo de gestão que possa nos permitir, dentro das possibilidades da razoabilidade, da correta operacionalização do DNIT, fazer com que nós tenhamos um planejamento correto, como este que está agora organizado pelo Programa de Aceleração do Crescimento, para que se evite as medidas emergenciais e se possa efetivamente superar as adversidades e se dar resposta à população brasileira, principalmente com relação à questão das rodovias. Com relação à questão da parceria, Senador, que o senhor levanta entre a Comissão de Infra-estrutura e o DNIT, é inequívoca. Não só na Comissão de Infra-estrutura, como na Comissão de Orçamento, nós efetivamente precisamos fazer uma parceria, Comissão Mista de Orçamento, Comissão de Infra-estrutura, para resolvermos, primeiro, a questão fisco contábil e, segundo, para podermos destravar efetivamente uma série de obras que estão com problemas. Hoje, na Comissão Mista de Orçamento, por exemplo, nós temos doze obras que carecem de relato para que efetivamente elas possam retomar a sua normalidade. Melhor que as palavras, Senador Marconi Perillo, serão as ações. Eu não tenho menor dúvida da parceria que nós vamos fazer para efetivamente destravarmos o Brasil e conseguirmos cumprir as tarefas que são ensejadas ao DNIT. Com relação à questão da Senadora Kátia Abreu. A Senadora Kátia Abreu levanta questões importantíssimas da multimodalidade, e nas questões da multimodalidade ela se refere à falta de estudos das hidrovias, à falta de utilização das hidrovias e, principalmente, um sistema de inclusagem que nunca chega à infra-estrutura nacional. Há anos nós temos lá, no Rio Parnaíba, uma eclusa em fase de conclusão, que não é concluída, que permitiria a navegação de oitocentos quilômetros do Rio Parnaíba. Há anos nós temos as obras da eclusa de Tucuruí que não avançam, que não avançam, e, obviamente, nós temos que dar um basta nisso e temos que trabalhar muito afinados, o Sistema Nacional de Energia com o Sistema de Transporte de Infra-estrutura Rodoviária, de multimodalidade, para que efetivamente nós, em termos de Minas e Energia, cumpramos o que precisa ser feito em termos de hidroelétrica, mas não deixamos de fazer as eclusas. 

E aí eu digo ao senhor, Senador, que o nosso entendimento a respeito é que o Ministério dos Transportes tem que prover os recursos necessários e suficientes para fazer as eclusas, e disse muito bem, tanto a Kátia Abreu, a Senadora Kátia Abreu como o Senador João Ribeiro disseram muito bem do assunto: na execução da obra de hidroelétrica o preço é um preço muito competitivo. Se você deixa para fazer depois as obras, você têm que fazer uma retomada de obras, montar novos canteiros de obras e há um crescimento pleno dessas obras. Então é necessário, é importante, que para as hidrelétricas do Rio Madeira se faz as hidrelétricas com eclusa, cada qual pagando a sua parte, a parte de transporte que se responsabiliza pelas eclusas, Minas de Energia que se responsabiliza pela execução das hidrelétricas. A mesma coisa vale Paraná-Tocantins, a mesma coisa vale para outros rios nacionais. 

Ainda sobre a questão das hidrovias, é lamentável que nós tenhamos tantos gargalos, tantos problemas, principalmente ambientais, com relação às hidrovias brasileiras. Nós teríamos um custo extremamente competitivo, no transporte da soja podemos reduzir até 15% do centro-oeste para os portos, em alguns outros produtos podemos chegar a 20% de redução, em algumas regiões podemos fazer uma integração de modais fantástica, principalmente o centro-oeste com a região norte e o centro-oeste com a região nordeste, onde que nós vamos combinar hidrovia, as ferrovias, principalmente a norte-sul, a futura Setentrional, a ferrovia de Carajás, com um complexo hidroviário que nós temos fantástico e que precisa ser utilizado para redução dos custos e principalmente para melhoria da vida dos cidadãos. Esses cidadãos, nessas regiões hoje, são cidadãos que pagam 30%, 40% a mais de custo de vida do que qualquer outro habitante no Brasil exatamente pela falta de um transporte competitivo adequado. O Senador Delcídio levanta a questão das concessões. Não podemos, Senador, continuar tapando o sol com a peneira. O Brasil pode algumas coisas, o Governo brasileiro, o seu orçamento, pode algumas coisas. É fundamental nós resolvermos o problema das concessões rodoviárias no Brasil. Existem um cem números de empresa, um cem números de empreiteiros, um cem números de investidores que querem participar do programa nacional de concessões rodoviárias, sejam concessões de maior perto, de menor perto, e aí nós vamos estar dando uma solução muito boa, a exemplo das concessionárias hoje que você anda nas rodovias que são concessionadas e você tem prazer de pagar o pedágio, porque você vai andar numa rodovia que você não tem risco de vida, porque você vai andar numa rodovia corretamente sinalizada, porque você vai andar numa rodovia eficientemente, ao contrário de toda uma outra malha rodoviária que nós poderíamos já estar abrigado pelo sistema de concessões e que muitas vezes, por uma questão de até de vaidade dos poderes constituídos, nós não conseguimos destravar e estamos aí desde 2003, apesar da determinação do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, desde 2003 o segundo lote de concessões não vai para a praça. 

Existe uma determinação presidencial e tão grande que no PAC ele já contemplou, num dos assuntos do PAC, e destinou, inclusive, 3,8 bilhões para a Agência Nacional do Transporte Terrestre para poder tocar esse projeto das concessões rodoviárias. Então é fundamental, eu tenho convicção, eu tenho plena certeza que no entendimento com a sociedade organizada, no entendimento com os poderes, e principalmente com as autarquias, o Ministério do Transporte e o DNIT, nós vamos poder dar um excelente andamento nessa questão, colocar esse segundo lote na praça e já vir um transporte lote, porque é fundamental para o Brasil para que nós possamos ter evidentemente estradas de melhor qualidade e que possam reduzir o custo de produção. Também levantou o Senador Delcídio a respeito do conjunto de obras do PAC. Pela primeira vez um conjunto de obras não contempla só o sistema rodoviário, e na questão que envolve diretamente o DNIT, nós vamos ter responsabilidade sim sobre ferrovias e sobre hidrovias, e vamos com certeza saber fazer funcionar muito bem a questão da multimodalidade, porque é exatamente a multimodalidade que dá competitividade à nação, é a multimodalidade que dá muito mais possibilidade em algumas regiões, que principalmente estão longe de portos, a gente consiga enfrentar isso com fretes de custo mais barato e, principalmente, nos tornar mais competitivos com o mercado internacional. 

Nós tínhamos, no centro-oeste, Senador Marconi Perillo, quer dizer, uma vantagem que era o dólar, e até não tomávamos tanto susto com relação aos custos de frete porque essa combinação, na combinação, nessa combinação do agronegócio, o câmbio nos era favorável, mas no momento que o câmbio deixou de ser favorável ao agronegócio, nós temos que passar a ser extremamente competitivos, e para sermos extremamente competitivos nós precisamos ser eficientes na multimodalidade, principalmente termos à disposição dos grandes volumes de cargas ferrovias e hidrovias adequadas. Não é qualquer ferrovia e qualquer hidrovia e não é com qualquer legislação ou com uma legislação que dê privilégios às controladoras, às concessionárias das rodovias, e que não permita com que a gente reduza o custo do transporte de cargas. No Mato Grosso, nós temos um exemplo, que deve ser o mesmo exemplo do Mato Grosso do Sul, a Novoeste e a Ferronorte. A conta que a concessionária ferroviária faz, ela praticamente é a mesma conta do custo do transporte rodoviário. Aonde que está a competitividade de uma concessão extraordinária como foi dada para a LL em termos da questão da Novoeste, em termos da Ferronorte? Então nós precisamos ter claro essa questão das regras, dos marcos regulatórios e, também, da autonomia que o Brasil tem que ter, os legisladores têm que ter a respeito dessas questões para, inclusive, aonde não está servindo aos interesses nacionais, que a gente possa rever essas questões, não no prazo de vinte anos, vinte e cinco anos, mas imediatamente, porque evidentemente são gargalos, são entraves que estão impedindo o progresso, o desenvolvimento e estão, principalmente, inibindo algumas regiões de se envolvo desenvolver. E aí, Senador Delcídio, nós temos uma questão que é o Plano Nacional de Logística e Transporte. Esse Plano Nacional de Logística e Transporte, ele vem sendo maturado, Senador Marconi Perillo, desde o Brasil em Ação, desde o Avança Brasil, só que os técnicos nunca tiveram uma oportunidade de implementar esse programa, os engenheiros de diversos órgãos, de diversas autarquias, o INI(F) está trabalhando nisso, o SENTRAN(F) está trabalhando nisso e finalmente, agora, o Governo dá a possibilidade para esse plano vir, que é o plano que vai substituir com certeza o Plano Viário Nacional, por um penal que ele não só pensa em termos rodoviários, mas que ele pensa em termos globalizados, e até com recursos, embora tenha servido o alerta do Senador Heráclito Fortes, até com recursos no orçamento. Esse ano, por exemplo, nós temos oito bilhões, eu vou falar em número redondos, nós temos oito bilhões de OGU para o DNIT, oito bilhões de OGU, e mais cerca de três bilhões e meio de RAP, que são os Restos A Pagar, quase doze bilhões de recursos disponíveis e muito pouco disso está contingenciado, e já é uma grande massa de recursos empenhados. Então é o momento certo para nós fazermos as reformas necessárias, para fazermos os planos de gestão necessários para podermos implementar esse belo programa, esse belo programa de infra-estrutura que, com certeza, vai modificar as características de muitas regiões brasileiras. A questão das PPPs, ela precisa também sofrer um processo de desburocratização. Por que é que deu certo? Nós chamamos até de PPP caipira. Por que é que deu certo no Mato Grosso? Porque foi um processo extremamente simples. Nós tínhamos a vontade política do Governo para a execução da tarefa e nós tínhamos os empreendedores que estavam com o dinheiro no bolso para fazer as inversões. Nós combinamos isso através de uma simplicidade inacreditável. 

E os próprios, as próprias diretorias dos consórcios que nós denominamos assim, a própria diretoria das associações dos produtores é que foi gestora dos projetos, e aí nós conseguimos extrema eficiência, obras de qualidade por preços extremamente competitivos. Eu vejo que esse modelo que foi implantado no Mato Grosso, com algumas modificações, também pode ser implantado em muitas regiões brasileiras, e eu tenho certeza que nós podemos implantar inclusive numa parceria com vários Estados brasileiros: o Governo Federal, Governo do Estado e a iniciativa privada participando do processo, num processo muito mais desburocratizado. O que todo mundo quer são obras, o que todo mundo quer são obras. Eu vejo que tem ... eu faço questão de salientar essa questão da gestão pública do DNIT, porque não adianta planos de qualquer tipo, não adianta programas de qualquer tipo, se nós não resolvermos o problema interno no DNIT, o problema da gestão, o problema da operacionalização, o problema da eficiência, o problema da ... desburocratizar o processo. Então a primeira grande tarefa é interna, para fazer com que a gente possa andar a passos largos e dar à economia nacional, à infra-estrutura nacional, dar aquilo que ela espera do DNIT, o trabalho que ela espera do DNIT. E como fazer isso? Vários disseram que sozinho eu não vou para lugar nenhum. Com certeza eu não vou estar sozinho. Indicado pelo Presidente da República, com um partido de peso e sustentação, com a base aliada de peso e sustentação, trabalhando dentro das Comissões da maneira que nós vamos trabalhar, Senador Marconi Perillo, eu vou ser chato, useiro e vezeiro em estar na sua presença, porque nós temos que desburocratizar, destravar todo esse processo. Eu vou ser chato com o Senador José Maranhão, Presidente da Comissão de Orçamento, da Comissão Mista de Orçamento, eu vou ser chato no Tribunal de Contas da União, com o Ministro, com o Presidente, com o Ministro Relator. Este ano, por exemplo, é o Ministro Aguiar, porque eu estou estar assíduo, eu vou estar presente junto com os meus técnicos, engenheiros, para que? Para fazer uma grande parceria. Com o Advogado Geral da União, o Ministro Toffani, com o Aragonês, Procurador Federal, enfim, com todos os órgãos que interagem com o DNIT, para fazer um grande mutirão, porque sem isso, efetivamente, é difícil se tocar. 

E com a determinação da presidência da República e da Casa Civil com certeza nós vamos conseguir, Senador Delcídio, destravar o país. A questão das ferrovias é um capítulo à parte. Eu precisaria de mais tempo para falar sobre isso, mas eu prometo lhe passar um plano detalhado sobre isso. Eu faço questão de lhe passar um plano detalhado sobre as ferrovias nacionais e eu tenho certeza que, com a ajuda dos companheiros do DNIT, que já sabem dos gargalos, dos problemas, e até eu queria dizer para a Senadora Kátia Abreu que o relatório que a Veja passou me parece ipisis litteris o relatório que eu recebi de ferrovias do diretor desse departamento lá do DNIT, parece até que foi copiado, inclusive com as virtudes e os defeitos. Sobre a questão levantada pelo Senador Sérgio Guerra sobre a qualidade dos empreendimentos, eu concordo absolutamente com ele, faz muitos anos que o Senador Sérgio Guerra tem batido e debatido esse assunto, tanto em Plenário, chegou a escrever e escreveu uma espécie de uma apostila sobre o assunto colocando reivindicações claras, indicando caminhos, soluções, apresentando a origem do problema e também ... então eu vejo que o Senador que tem conhecimento de causa, que tem clarividência sobre o assunto, e com isso, eu tenho certeza e convicção, que ele vai poder nos apoiar e vai poder fazer com que haja a melhor possibilidade para que efetivamente a gente consiga ter as obras de qualidade por preços competitivos que o Brasil precisa. Senador Expedito, sobre as obras lá de Rondônia, não resta a menor dúvida e eu queria deixar, como fundamento, como fundamentação, além das obras 429, 421, tem uma obra que é importante para o Brasil: se a BR-163 é a espinha dorsal brasileira, a 174 é praticamente paralela à 163, a questão de quinhentos quilômetros de distância, e precisa ser implementada, principalmente para os projetos minero-siderúrgicos que vão surgir naquela região, principalmente para isso. Então é fundamental que se leve adiante o projeto da BR-174, não só de Vilena até Juína, mas Vilena, Juína, Conisa(F), Machadinho do Oeste e Porto Velho. E agradeço as palavras e também aos conselhos do Senador Heráclito Fortes, com certeza será ... ele já foi Presidente da Comissão de Infra-estrutura e vai ser um dos Senadores a quem eu vou recorrer. Portanto, são as minhas exposições de motivos. Se tiverem algum questionamento, se alguma coisa ficou em aberto, eu fico à disposição para responder pessoalmente aí no menor espaço de tempo possível. Muito obrigado e, mais uma vez, que o espírito santo ilumine a todos.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): - Eu agradeço ao Dr. Luiz Antônio Pagot pelas respostas a todos os que o argüiram. Desejo mais uma vez, como Presidente da Comissão de Serviços de Infra-estrutura do Senado federal, reiterar a preocupação com relação à infra-estrutura do país, a rodoviária, ferroviária, hidroviária, portuária, a questão aérea que tanto nos preocupa. Eu fiz algumas colocações para o Dr. Luiz Pagot, ele acabou não tendo a oportunidade de responder, sobretudo em relação ao estado de conservação das rodovias, mas adianto a ele que, em caso de aprovação neste Plenário, e depois no Plenário do Senado, é intenção minha, como Presidente da Comissão, convidá-lo para uma Audiência Pública que eu pretendo seja longa, para que nós possamos estar discutindo, não só o plano, mas a questão das concessões, a questão das PPPs, e também todas as demais questões que estão relacionadas à sua pasta, inclusive um aspecto que eu considero importante e ele colocou aqui de forma muito precisa, que é a questão das mudanças institucionais que precisam ser realizadas no DNIT para que ele possa ter eficiência e operacionalidade, de modo que com essas palavras e também aqui puxando um pouquinho a sardinha para a nossa brasa, Dr. Pagot, caso V. Exª seja aprovado, indicado para o DNIT, pediria a V. Exª atenção redobrada à nossa região, à sua região, à minha região, a nossa região centro-oeste. Eu acho que todos os Senadores que estamos aqui, incluindo o Tocantins, podem ser considerados Senadores do centro-oeste. É uma região que responde com muita rapidez e eficiência a todos os estímulos no agronegócio, na produção agrícola e industrial, de modo que eu quero medir atenção especial às nossas rodovias estragadas, inconclusas, e aquelas que precisam ser melhoradas, reabilitadas, duplicadas e etc. Eu peço, portanto, atenção de V. Exª, eu acho que não precisa, já conversamos muito sobre isso, mas essa Comissão estará a inteira disposição. Concluo, portanto, o processo de votação, quer dizer, declaro encerrado o processo de votação e apuração, e finda a apuração dos fatos, proclamo o seguinte resultado: o Dr. Luiz Antônio Pagot obteve dezessete votos favoráveis à sua indicação, seis votos contrários, nenhuma abstenção, de um total de vinte e três votantes. Portanto, aprovado aqui nesta Comissão (aplausos) o nome do Dr. Luiz Antônio Pagot para a diretoria geral do DNIT. A matéria vai à Secretaria Geral da mesa para as devidas providências. Encerro essa sessão.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Presidente, antes de encerrar com essas palavras maravilhosas do senhor, eu gostaria, ainda, se possível, que a nossa Secretaria agora fizesse já o encaminhamento para vir, como relator, e para V. Exª como presidente, para assinar, para encaminhar se possível ainda para a mesa.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): - Eu assino, da minha parte, será assinado ainda hoje, agora, tão logo seja concluído e processado, ele será assinado e encaminhado. Agora, Senador Jayme Campos, eu já ia me esquecendo de responder a V. Exª e ao Senador João Ribeiro. O artigo 165 do nosso Regimento Interno diz o seguinte: os pareceres sobre a escolha das autoridades serão incluídos em série no final da Ordem do Dia, de modo que havendo Ordem do Dia, e sendo esse o desejo das lideranças, poderá ser incluído ainda hoje, de modo que, da nossa parte, haverá todas a celeridade. Agradeço a todos pela presença, aos Deputados Federais, a todas as autoridades, ao amigo, o Governador do Mato Grosso, meu ex-colega, Dr. Blairo Maggi, a toda a assistência e convoco outra sessão, em caráter extraordinário, para quinta-feira, no sentido de realizarmos Audiência Pública. Está encerrada a presente sessão. Muito obrigado.

Sessão encerrada às 17h15. 
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